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Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação do
Município de Canaã dos Carajás/PA.

MF Lima Servicos - me . pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no CNPJ/MF
25.350.441/0007-44, com sede à Av. Boa Sorte S/N, Setor Paraíso, Pau D'arco - PA, neste ato
representada por seu proprieúrio, Margoreth Ferreira Lima. brasileira, Casada, Médica, portador
da cédula de identidade ne 434527 4 SSP / PA e do CPF ne 713.665.982-53, residente e domiciliado na
cidade e Comarca de Redenção/PA, vem, portando-se com o devido respeito e acatamento perante
Vossa Senhoria, em estrita observação às disposições dos itens 746/1,51 do edital, apresentar sua
IMPUGNACÃO AO EDITAL DE LICITAC,i,O N9 788/2O79/FMS-CPL. PREGÃO PRESENCTAL N9

093/2079/SRP. em razão dos fatos e fundamentos que, de forma articulada, passamos a expor como
se segue:

BREVE SÍNTESE DA SITUACÃO

As disposições do Art. 37, XXI da Consütuição Federal é enfática ao estabelecer o
procedimento licitatório, como mecanismo de aquisição de bens, serviços e produtos por parte da
Administração Pública, conforme se depreende do texto legal:

À.rX. 37. À aôiaisÉração públice díÊêXa ê íadírêXa de qtTalql.fer dos
Poderes da Uaíão, dos Estados, do DísXxíXo Fedêr:al e dos »tuaicípíos
obêdêceiá aos P.tíacíPíos de Tegelidadê, i.!4Ítêssoalídad., moraTídade,
pr,bLicídadê ê efLcíê,.cía e, XaobéB, ao segBri.Ete:

RECEBI EI{: ,QO ôl l*;I
ic>

(...)

HORARiO.
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,(Í - ressalvados os casos eqrecificados na leqiislaÇão, as obras,
seteíços, cq)ras ê a.Liêaaçóe,s seEão coatÍaeádos Ded,ialxê Procêssa
de lícítação ptlbJ.íca qluô Er.9sêgnr.rê íg1raldadê & coâdíçôes a todos oÉ
coícorÍeaXes, c@ cláusulas gue e.9Êal2e.LêÇaa obríqaÇões dê paga!€nto.
Dàntídà.s aE ..ooàições afetívas da Proposea, oos xe@os da 7eí, o
qaal s@eote E ezoíxíiá as êr.igÉacia.s dê qoalífícaçáo t'éc,j.ca e
êcoôfuicá iadi.gtrea.sávêis à EeiaD.tia do ctqEi@errxo das obiiqeÇõe,.

Como destacado pelo texto legal, o processo licitatório tem como escopo garantir a lisura de
toda contratação que objetiva gasto dê recursos públicos, preservando os princípios constantes da
Carta Constitucional.

A breve introdução acima destacada se dá em ürtude de haver no presente edital, referente
ao Processo Licitatório na 788/2019/FMS-CPL, Pregão Presencial nç 093/2079/SRP, violação clara
ao princípio da ISONOMIA, repercutindo de igual forma para com a IMPESSOALIDADE e

MORALIDADE.

oo otnetro oe ptrçÃo z o seu txnncícto

As disposiçÕes constitucionais são enfáticas quanto ao sagrado exercício do direito de petição
que é conferido à todo aquele que objetiva resposta da administração púbica em geral, conforme ArL
54, XXXIV, alínea "a" da Constituição Federal, conforme vemos:

Art. 5". (. ..);
PXIV - sáo t todos assêgnlrados, i!.dêpead€nLaea.Xê do paga!.4.nto dê
ta,.as:
a) o dírêíXo & petíçáo aos Pod€.rês Públicos @. dêfesa dê díreítos
o1r co,rtra íIeEal.ídádê ou abuso da Eoder,.

A assertiva que ora se faz se deve a limitação imposta pelo edital quanto a referido exercício,
incluindo ainda possibilidade de sanção decorrente de tal exercício, como vemos das disposições do
edital:

746. Qnalqo,er E»essoa, Íísica ou juzídiea, á r,azf€ leqíXi-fra paia

dêgde cl|re ênca4íD.hada Ç@, aDlecedtÂÍ1éia de até 02 (.tois) dias ú1.êis
alrtes da data ffu.ada Pala rêcreüi.EaaXo das paopostas, no à.oÍâtío de
atelàiõêato (<tas 996- 66ro s 'l2h:00tuía)' r,or.Íoa,ê arisP)osto nô ltr:t -

5, v, do Dec"rêÊo l4.lEicitr,al 697/2073.

'747.Qualqaer- irynagaaÇào t.ecêbída. vía e-!,.ail. foÍa do à'orátío de
aÊ6.adi.Eê.uto (&s ggA.96ao às 72h:00ain), t.rá o piazo E,ara re.st)osta

Tal direito figura entre as garantias individuais que assiste à todos, Íigurando a sua limitação
de exercício ou impedimento em afronta aos princípios que estabelecem o Estado Democrático de
Direito.

i
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6'oaxado a partir d.o próxi.ao día ü.xiT ou aínda ivlqado
ínté'ry)êsXivo, caso Íuja ao Piazo êsXebeJ.ecído na co',díÇão 737.

colro

A Impugnante é empresa com larga experiência de atuação na área de prestação de serviços
médicos, incluindo na área de oftalmologia, e, somente no último dia 17 de janeiro de 2020 é q:ue

veio a ter acesso ao edital. i

Ao limitar o direito de petição que cinge a ora lmpugnante ao prazo de dois dias de

antecedência a data de realização da licitação aqui destacada, ameaçando ainda ao peticionante de
sançôes [item 137 do edital], tem-se uma grave violação ao direito consagrado em nossa
Constituição, comô acima destacado.

Se assim não fosse, vejamos o que o item 137 do edital diz:

737 . f@btfu Íi.ará 1rytedída e LicítaÍ ê coítiaxaÍ con a tlDíâO,
Esxados, Dísttíto Eedeial ou lat ícíPíos. 7>e7o PÍazo dê aXé Os
(eíaco) 416s, gatanXida a pr.évie dêfêsat e TicitaDte que:
a. DÉ.íjEaE dê assiaa! o c,ontÍato; b. Ensejaí o iexaidâaênto da
execld,çáo do objeTo dêste Prêgião; c. Náo @antíver a PÍoEosta
aprêseatada e aceíta aeste PÍeqião, d, CoryoÍLar-sê de dodo
i'aídônea; e. Fízêr de..l,.aEaçáo tal-sa; í. c@ete'. fraude Ísêat; gÍ.

EalhaEou traú.daz o-a. execítÇâ.o do codtiato.

A presente impugnação tem por escopo a indicação da existência de ücio no edital, o qual ferri
princípios contidos em nossa Constituição Federal, princípios estes que devem ser resguardados e
respeitados pelos agentes públicos e políücos na realização de seus atos, inclusive para com os
processos de licitação.

Não se trata de vício relativo, mas de natureza absoluta, conforme se fará demonstrado ao
longo da presente impugnação que não só deve ser recebida, mas também processada e apreciada
em sua totalidade, sob pena de mácula e caracterização de abuso de poder em caso de sua
desconsideração.

Superâda esta etapa, passamos a análise da IMPUGNACÃO propriamente dita

DA VIOLACÃO AOS PRINCÍPruS CONSTITUCIONAIS

Como destacado inicialmente, o processo licitatório se presta a uma efetiva garantia da
presença dos princípios que regem a administração pública na realização dos seus atos. 

t
No processo de licitação tais princípios ganham relevância ainda maior, pois se trata das

contratações feitas pela Administração Pública, em um todo, nas quais haverá o emprego de recursos
públicos para aquisição de bens, serviços e/ou produtos.
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Dentro desse contexto, observamos a necessária observância do princípio da IS0NOMIA como
garantia de paridade entre todos os interessados em participar do certame, sem nenhuma
condicionante que transpareça favorecimento a qualquer um dos possíveis licitantes.

A condição acima não só é exigida e estabelecida pela Carta Consütucional, como também se

apresenta estampada nas disposições do Art. 3q da Lei nq 8.666/93 que regulamente as licitações,
conforme vemos:

Àrx. e A Ticixaçãc desti-aa-sê a gaÍantír a obseivâIr.cia do
p'i8.cíFio cojE.sxíxucioEêl da íson@-ia, a seleção da pioposta tuaí€
va.a.tajosa P.ara a a.lminístração e a pz@oção dD dêsenvolvi-aeaXo
!'a,cio,,al sustêaÊávêI ê será piocessada e jnlqada eE estlita
conÍoÍ@ídadê cda os p.ríncípíos básícos da lêqalídadê, da
iq)essoaTídâ.de, da DoraTídade, da ígr'Éldadê, da publícídadê, da
pÍobidáde a.lpi nísXrativa, d.a vinq.rlação ao í,.sXfitue,to convocaXóiío,
do jalgaaênxo objêxívo ê dos quê Iàês são coiielaxos.

Nota-se que não se trata de mera condição ou possibilidade, mas uma regra que deve ser
seguida pela administração pública na realização do certame para não só garantir o melhor preço do
objeto licitado, mas que se tenha garantido igualdade para todos os que se interessam em participar
do processo.

A condição exigida pela norma é claramente üolada pelo item 38 do edital, no qual se

apresentam exigências inadequadas para com o certame, conforme vemos:

38 . O Local dos sexvíços dê$ê!Íá sez êe €qtzeeadi-E,eÍrXo PÉóPrio da
contÍaÉada. dewendo o !re§!o se.r ae ^§ede da cídade de caaaã dos
CaÍatás - PA. i

O dispositivo acima destacado possibilita a interpretação de que o licitante, obrigatoriamente
deverá possuir instalações físicas de sua propriedade na cidade de Canaã dos Carajás/PA,
impossibilitando espaços locados para execução dos serviços.

O que se possibilita interpretar é que não se trata apenas da licitante interessada apresentar
as instalações em conformidade com o termo de referencia, mas devem ser de sua propriedade,
como condicionante para participar do certame.

A condição de execução dos préstimos dentro da cidade de Canaã dos Carajás/PA já se
apresenta clara no edital e no termo de referencia, o qual, inclusive, disserta sobre a possibilidade da
oferta de serviços de locomoção, caso o licitante veja üabilidade para tal, salientando o ônus
exclusivo para si.

Ao exigir que o licitante possua empreendimento próprio, tal se apresenta como
condicionante lesiva ao princípio da ISONOMIA" ferindo assim a iguatdade entre os interessados,
ganhando ainda mais força quando se obserya a existência de apenas um único centro especializadg
em oftalmologia na cidade de Canaã dos Carajás/PA, com as características exigidas no certame. I

i
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A condição acima destacada é rechaçada pela Lei de Licitações, em seu Art. 3e, a qual nos traz:

ArE. i". (...)

§ 7e E vedab aos aEentes FI.iblicos:

ÍÍ - esxabeLecêt trata!€Eto díte!eú.cíado de! natviêza coúêtcial,
leEal, trabalà,ísta, P.!evíderrciáÍia ov qtalqlrer olatra, eatÍe er4rlesas
}5rasil.êi.iras e est a.ag€iras, íaclusit ê ao que se Íef,e!e a aoedz,
nodalidade e Local de paqa@atos, ,Desrrro qÉ,ldo eavolvídos
fínanciaúênLos de aEêncías jntêraaciônai9, resselvado o dí§Erosto nô
paÊágrafo sêgnrj.EÉe e no a.rt. ? da Leí i" 8.248 dê 2i dê otúttlbto de
7991.

A prevalência do tratamento isonômico deverá ser mantida em todo o processo licitatórioi
haia vista se tratar de uma prestâção de serviço de natureza especializada que, por regra, somente
poderá ser realizado por profissional médico devidamente registrado em seu conselho.

Ainda nessa senda, nota-se que o critério estabelecido através do item 38 do edital, não
aparece entre as condicionantes permitidas para as licitações, reforçando ainda mais o que ora se
apresenta.

Se assim não fosse, vejamos a norma, no mesmo Art. 3e, trazer as possíveis situações em que
poderá haver cerla preferência:

§ e tlos processos dê Lícít-ação, tr oderá sê! estab--lecída DaÍE@. de
Prefê!éDcía paÍa:
I - prodt tos Eanufaturêdos e P.a!a sez?íÇos lt.tcioaaisl qae atêndaa a
Doaas té@ícag àra,5ilei.ras., ê
ff - .bea.s ê servíços proàúídos ou l,rêgtados poi €4riêsas qIIe
cdrnproteE clrytti.,,eit.o de Eeseiva dê caEqos prêl'ísÉa @, Iei paia
pêssoa co@ dêficiêEcia ou P,ara reabílitá.díl dâ Previdêocia Socia-I. e
quê ateadaE â55 t.egras de acessjàitidadê !,rêvisÊa.s D.e. leEís7aÇão.
§ É e aaEq@. dê p êfêr.ê'j.c.ía clê quê tlaÊa o § 5e será estabelecídà
coE àasê e@ êstudos !€t,istos Ejf-riodíce,,êDtê, @. pÍezo náo supêrio.r a
5 (cíaco) !rrós/ çFre le!,€,,, a coD-sj.dá,!.aÇão:
Í - qaiaÇão dê qtrêqo ê rêE'da;
7Í - efeito na eziecadaçá,o da x!j:buí|-ôs fedêraj-s, esêeá.lrj.s e
út ticípeís;
III - dêsêavolvi-8,ênXo ê ínovaÇão t€.c,,.oTóg:ié,a Eealízados Do país;
IV - clsto adicioa,al dos !,lod!tos a sexríços; êy - êE silras .rêt isôes, a-oáljse !êtlostrrectíva dê res]4f-Xá,c,os.

Nenhuma das condicionantes acima versam quanto a necessidade da mesma em possuir local
próprio, como referencia ao direito de propriedade, o que atesta ainda mais a reprobabilidade que o
item 38 do edital possui.

O atendimento ao termo de referencia, quanto a execução dos serviços contratados, devem
ser o critério único a ser observado, observando o local no qual os atendimentos clínicos e
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procedimentos cirúrgicos deverão ser realizados às regras de controle sanitário e os protocolos
médicos estabelecidos pela lei, e nada mais.

Referida condição se apresenta passiva das medidas que o caso requeira, em se mantendo-a
no presente estado, conforme já posicionado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso -
Apelaçâo : APL 000153560201481101081194872016 MT, publicada no DOE em 10 de dezembro de
2018, bem como do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE-MG - DENÚNCLA: DEN

1015869, publicada no DOE em 12 de setembro de 2017.

Todo o apresentado se presta a demonstrar de forma clara e inequívoca a violação que o

referido dispositivo traz para o certame, devendo ser imediatamente retirado ou adequado no
presente edital.

A lmpugnante é sabedora que tal condiçâo acarretará a necessária designação de nova data
para realização do certame, todavia estará o mesmo livre de qualquer vício que cause a sua nulidade.

DO PEDIDO

ANTE O DQOSTO, com base nas disposiçôes constitucÍonais e naquelas estabelecidas pela Lei
ne 8.666 /93, requer-se:

I - o exercício pleno do direito de petição que assiste a lmpugnante, com o recebimento da
presente Impugnação do edital, em todos os seus termos e disposições, promovendo-se a sua devida
análise e decisão, nos moldes estabelecidos em lei, sem a repercussão de qualquer sançào,
independentemente de qual seja a decisão;

Il - o conhecimento da presente impugnaçâo do edital, especificamente quanto ao seu item
38, retirando tal disposiçôes do certame ou alterando ao dispositivo de modo a preservar a
ISONOMIA que deve imperar no certame, observando o estabelecido pelo termo de referencia quanto
a execução dos serviços objeto de licitaçâo.

III - suspensão do certame que tem data preüsta para o dia 21 de ianeiro de 2020, às 08:00,
caso a presente impugnação não tenha sido apreciada. i

Termos em que espera deferimento.

Pau D'arco/PA, 20 de ianeiro de 2020.Mru{Á Â,h.dod.íod di.tr p, r,, 'A55lÍEÀlClA:25350441 00014 tr*'Â Àssrítr€Art!50{tooí1«
4 D.d6 2020!1 20 07:t.o9 {r!0

MF Lima Assktência - ME
Impugnante
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NÚII€RO OÊ Í}€I!ÍIFICAÇÁO DO REG§ÍRO OE ÊMPRESA - NIFE OA SÉD€

1510r 844096
NOr\rE DO l-:IIPRESARIO (c.ínobro s€ó âDrêqsrú€s]

MARGARETH FERREIRA LIMA

BRAS ILÉIRÂ
sEro

FEM.TUDI-O_ _ _
FILTOOE (ptri)

REGlirE OE SENS (§G cás&l

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS

REQUERIMENTO DE EMPRE

IÂ ROSA COSÍA MOURÂ FERREIRÂANTONIO FÉRREIRA NETO

NIRE DÁ F|LAL {pr€êírtÉr §oíEr{s s. ãro Ísl§r.rl. a Ír'ar}

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ESTAOO CIVIL

CASAOA

PA 713 665 9E2,532713t198? _L4345274
tMÁi€tpÂLloPoR rlomdeêmacãoá€o sn'onlemcão& hemri

xxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)qxxxxxxxxxxxxrxttxxr(»üxxlxx&(xII:iüIxtxxxxxxltxtxtxgxxxxxxxxxtllxxxMxxlxt
I)OMC|L9\Di, tr,1 (IOGRAOOURO . rá. av. .lc)

RUA JOSÉ BELO

NÚiT€RO

SN
AAlRRO/DlSÍRlÍO

SEÍOR OESTExxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxx

..REDENÇÁO

Declaro sob as penas da lei. inclusive que sáo veridicas lodas as infoímaçÕes pÍestadas rEste inskumento e

disposlo no aÍtigo 299 do Código Penal. não estar rmpedido de exercer aüüdade empresáÍia. náo possuir outío

DESCRÇÀO OO EVENÍO

AIlera de Dados Nome E
DESCRçÂO DO E!'ENTO

xxxxxxxxxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)«xxxxx

qua

regislro de

M F LIMA ASSISIENCIA ME

AVENIDA BOA SORÍE

PAU D ARCO

^ss

cãiipi:vrrrrc- |

r!!()qlqql!{Ir)!i(!!!M$!xx I

B;IRRO/DISIR O

PARAISO
CORRE'O EL€ÍRÔNCO (E{'l)

renato0l .@m.br
vaLoR oo cAPrÍ^L (ps êne6o)

TREZENTOS I\4IL REAIS300 000 .i0

(CNAE Frscal)

Aliúdade Pnnopal

8630503

Alivrdades Secundanas

3250706
3811400
3812200
3900500
4930203
711970Á
7490199
7729203
8599604
8610101

iDAÍAOC rNclo DAS ÁÍTVOADES
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Lb EMPRE§ER,O roú pêro,EúôsêÍlsnlêlà5$tgDriêMt)
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JUNTA CO ERCI,AL DO ESTADO DO
CERÍlFlCo o REGISÍRO ÉM: 16,!€t/2017 SOB No: 20000532549
PÍorocolo: 17/E16835-4. DE 1

07108r2017
USC

Cr-.onknalot 'JD - XiÍrtcra r

Eryrêsâ:ls 1 0184{09 6

*wdlá I

MARCÉLO CEBOúO

68552360

021

BRASIL

SERVIÇOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTOI AÍlVIDAoE MEDICA
AMBULAÍORIAL RESTRITA A CONSULTAS; AÍVIDADES DE ATENCAO AMEULATARIAL NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, LABORATÓRIOS CLiNICO§. LABORAIÓRIOS DE
ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOLÓGICA; CLiNICAS E RESIDÊNC|AS GERIÁTRICAS,
ATIVIDADE ODONTOLÔGEA, ALUGUEL DE MATERIÀL MÉDICO: UTI MÓVEL: SERVIÇOS
MôvErs DE ATENDTMENTo A URG€NCtAS, ExcETo poR uTr MóVEL: sERVrÇos oE
PERICA TÉCNlcA RELACIONADOS À SEGURANCA DO TRABALHo: oUTRAS ATMIDADES
PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICAOAS ANTERIORMENTE;
OUTRAS ATIVIOADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNlcAS NÃO ESPECIFTCADAS
ANTERIORMENTE;ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANALISE;ATIVIOADES OE TERAPIA
OCUPACIONALi AÍlV|DADÊS DE FISIOTERAPIA; ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA:
AÍIVIDAOES DE ATENDIMENTO. HOSPITALÁR. EXCETO PRONTO,SOCORRO E UNIDAOES
PARA ATENDIMENÍO A URGENCIAS, ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO.
SOCORRO E UNIDADES HOSPIÍALARES PARA ATENOIMENTO A URGÊNCAS: ATIVIDADE
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CIRURGCOS ATMIDADES
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OÊ INSCRIÇÀO

25.350.,!lt 1000l -14
trATRtr

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

02to4t2016

NOU€ EMPRESARIÀL

M F LIÍÚA ASSISTENCIA

TÍÍUIooo ESTÀaELECIMENTo (NoME DE FANTASIA)

BENDTÍA CLINICA MEDICA
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÁO OA ATIVIDAOE ECOI.Jôi'ICA PRINCIPAL

E6.30ó.1r3 . Atividade médica ambulato.ial restÍita a consullas

E DESCR lcÀs
32,50-7{16 - S!Íviçor da pni(esê dêÍrtária
36.íí.a.{ro -Cobta de re5íduos não+erigosos
38,í2-2{10 - Coleta dê r€!íduos perigosos
39.006{0 . Dr3contáminãÉo ê outros servigos dê gêstão dê Í?aíduo3
a9.30-2{r3 . T.anlportê rodoviário dê Fodutos pdigosos
7í,t9-7{il - SeÍvlços dr petícia técnica 7êlacionados à scgurança do trabalho
7a.90.1€9 . Outras atiüdades profissionais, científicas e técnicas não €gpecificâdas alterioÍmerle
7729-2{13 - Alugucl dê mste.ial médico
65,!R{{ra -Trcinamarto em desenvolvimento píofi$gional G gcrêncial
E6,í0-í{rí - Atlüdades de ateídimenlo hêspitalar, exceto proÍto{ocoro . unidades para atendimêrúo a uÍgências
E6.Í0.í{r2 - Atlvidades dê atendimênto em pronto.socorro e unidadrg hospit.larcs para atendimênto a urgências
86216{í - UTI móYêl
E62í6{12 . Sêryiços móvcis dc atendimento a urgências, cxc.to por UTI móvel
E6.306{rí . Atlvidade mârica ambulatorial com reEuÍsos para acalizaÉo dG procêdimêntos ciúrgieo€
86.306{12 - Atividadê málicâ ambulatorial eom rêcuÍsos para rêalizaÉo de cxames complêmêÍriarês
86.306.0,t . Atiüdadê odontológica
E6.30ó§9 - AtividadBs de at nÉo ambulato.ial não especiÍicâdas ant.riormêntê
E6,/O-2{í . Laboratórlos de anatomia patolAgica e citológica
86.40{.1r2 . Laboratórios clinicos
86./O.2{5 - Srrviços dc di.gnóíico por imagem cdrr uso de radiação ionitantc, exceto tomograÍia

tco É OÀ NATUREzÂ JUR

213.5 . EmpÍesário (lndividual)

AV BOA SORTE
NÚMERO

SN
COMPLEMEIÍO

CEP

68.541i{00
BÀRRO/DISTRITO

PARAISO
MUNICIPIO

PAU D'ARCO PA

ENOEREÇO ELEÍRÔNICO TELEFONE

(9.4) 9274-3t99

ENTE FEDERÂ'NO RESPONSÁVET (EFR)

SITUAÇAO CIOASTÊâL

ATIVA
DATA DA SÍrUAçÃO C^OASTRAT

o2lo8l201G

MOTIVO OE

slruaÇÁo EsPEctaL DATA DÀ SIÍUAÇÃO ESPECIAL

191011202A

Aprovado pelâ lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia'19/0í/2020 às 23:24:í9 (data e hora de Brasília). Página:1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDlCA

NÚMERO OE INSCRIÇÀO

25.350.4/í, r0001 -tit
ÍUATRZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OÁTA OE Â8ERÍURÂ
0aoat2016

NOME EMPRE§ARIAL

M F LIMA ASSISTENCIA

cóDtco E DESCRIçÂo DÀs arMDAoEs EcoNô rcr§ sEcuNo^ÂrÀs
86.50.0.01 - Atiüdadês de ênÍemagcm
86.50{r{3 - AtMdadês dê psicologia e psicanálise
86.50.0{r.t - Atiyidades de fisioterapia
E6.50{r{r5 - AtMdades de terapia ocJpacional
66,50{r{ro - AtMdadês dê foíoáudiologia
87.í16{rí - Clínicas ê rêsidôncias geriátricas
87.t1€{r3 - Atividades dê argistência a dêllcieÍÍe! ísico!, lmunodcprimidos e convalqlc€nlcs
E7,'11{{r4 - Cêntrcs dê apoio a pâciênte3 com càncêr ê com AIDS
87.Í2-3{10 - Atiyidades de fomccimento dc inhô.c*irtura dê apoio G assLtêncls a psctênte no dornicílio
87.20-a{rl - Atiüdades de centroa d! alsirtência psico.locial
EE.006{rl, - ServlçG de assislência social 3cm aloiamênto

coorco E oEscRrÇÀo DA NATUREZÂ JURíOrÇÂ

2í3ó - EmFesáÍio (lndMdual)

LOGRÀDOURO

AV BOA SORTE SN

CEP

66.5,í5{rO0
BÀRRODISTRÍTO

PARAISO
MUNICIPIO

PAU O'ARCO

ENDEREÇO ELETRóNICO TELEFONE

(94) 9274-3E99

ENÍE FEDERÂTIVO RESPONSÁV1 {EFR)

sÍru^ÇÀo caDÂsIRÂL
ATIVA

OATA DA STTUAÇÁO CÁOÂSÍR^!
02ioEl20í 6

uoTlvo DE slluÁçÁo caDrçsIR L

sIIl.rAÇÃO ESPECTAL DATA OA S ESPECIÀ!

PÂ

1qt0't 12020

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emiüdo no dia 19/0'l/2020 às 23:24:19 (data e hora de Brasília). Pâgina: 212
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EsÍADo oo PARÂ

Pnerrnunn MuutclPÂL oE CaNAÀ oos Cluus
EOUlPE DE PREGÀO

pRocESSO LICITATORIO N0 188tã11g/Fits'cPL

PREGÃO PRESE}ICIAL NO (X}Y201g/SRP

EDITAL

O FUNDO MUNICIPAL Oe SAÚOE DE CANAA OOS CnmlÂS, através de sua(seu) Pregoeiro(a)

oficial, designado pelo Decreto n.'l@2201$.GP. levam ao conhecimento dos interessados que. na

Íorma da lá n. tÔ.S20, de Í7 de julho de 2002. do Decreto Municipal n' 691/2013 de 09/09/2013.

gecreto Municipal 686, de 05 08 2013, atterado através do Decreto 9132017-GP, de 271Cf,12417 e da

Lei n.o 8.666. de 21 de iunho de 1993, com as Íespectivas altereçoês posterioÍes e Lei Complementar

Federaf 12V2006 e altera@s inserklas pela Lei Cornplementar n0 14712014, latà realizar licitação na

modalidade Pregao. do üpo menor pÍeçg, sob o regime de emoreibda qlobal, que visa o Registro de

prêços para Íutura e eveilual conffiaçâo de Empresa etpecializada em sewiços médicos,

voltadc à área da oflalrnologia, para realizaçâo de exapeo e pÍocodiÍnontc cirúrgicos em

geral, mediante as condipes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTACÃO

LOCAL: Sala de reunioes da Comissão Pernunente de Licitaçâo, situada
na sede da Prcfeitura llunicipal de Canaã dos Carajás, Rua Teotônio Vilela ,

s/n, centro, Canaã dos Carajás.
DIA: 21 de janeiro de 20ãl
HORARIO: 08:fl1 horas

1. Se no dia wpracitdo não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes

referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de íuncionamento da Prefeilura Municipal

de Canaã dos Carajás que se seguir

2. Na hora o bcal indicados serâo realizados os procedimentos pertirEntes a este Pregâ0. com

respeito ao(à):

2.1. Credenciãnento dos Íepresenlantes legais das licitanles interessadas em participar deste

Pregao;

2.2. Recebimento da Declaração de Habilitação e dos envelopes Proposta e Documefltaçàr;
2.3. Aberlura dos envelopes Proposta e exame da conformidade das propostas:

2.4. Diwlga$o das licitantes classificadas e das desclassificadas:
2.5. Conduçao dos kabalhos relaüvos aos lances verbais;
2.6. Abertura do envelope Documentaçâo da licitante detentora do menor preço e exame da
habilitaçáo:

2.7. Devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, apos o
recebimento do contrato pela licitante vencedora: e
2.8. Outros que se fizerem necessários à realizaçào deste Pregár.

3. As decisoes do(a) Pregoeiro(a) serão comunicdas diretamente as interessados. durante a
sessà), lavradas em ala, ou, ainda, a critério do(a) pregoeiro(a). por intennedio de oficio. com
comprovação de seu rcceôimento. O resullado Íinal do certaÍne será tamtÉm divulgado Ínediante

--,Fà Página I de 55r \-
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4. Os esclarecimentos complementares soüe este Edital e seus anexos @rm ser soltcitados

prgo.i, pelos interessados, por escrito, email: ol@{raadmcaraia.qa.oov.[ ou tele fax, no

ãnOáreço iua feo1gnio Vibla , ú, Centro, Canaa do.Cáajá,s e no horário de atendimento a partirdas

O8hmúin às 12h00min. direlamenle no prctocolo da Cornissàr Permanente de Licilação' desde que

encaminhada corn antecedência de ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixda para recebirnento das

propostas.

5. A resposta do1a) pregoen{a} ao pedído de esclarecimento Íormulado será divu§ada medianle

publicaçâr de nota na lmprensa Oficid do Municiçno, ru endereço citado no preâmbulo deste edital. ou

por interÍnário de ofício, com comgovaçâo de seu reetrimento. ou ainda pelo e-mail do interessado.

ou Portal da Transpaência e no §te htb:iÀrww.canaadoscaraias.pa.oov.hleditaid.

DAIFG!üAçÃO

6. 0 Edital da presente lidação publ,ca reger-s+á, principalmente. pelos comandos legais

seguintes:

6.í. Lei n0 10.58, de 17 de julho de 2@2 - lnstÍtuto do Pregtu;

6.2. Lei no 8.666, de 21.06.1993, e alteraÇoes posteriores - Lei de Licit@s:
6.3 Lei n0 8.078, de 11.09.90 - Codigo de DeÍesa do Consumidor:

6.4. Lei Complenrentar Federal n. 1232006, que institui o Eslatuto Da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complementar n0 1471N14.

6.5 Decreto Muniripal 6912013, de 09/09/2013-Regulanpnta a nndalidade Pregá0.

6.6 Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 - Regulamenlo do Sistema de Regisko de Preços,

6.7 . Decreto no 8.538. ê S de outubro de 201íRegularenla o lratamento a ME e EPP

6 S Lei Complementar no l2S/2008
6.9 Demais exigências êste Edital e seus Anexos.

7. Para eíeito desle Editaldevem ser consideradas algumas deÍiniçoes importantes. tais quais:

7.1 Pregao - modalidade de licitação em que a diguta peb fomecimenlo de bens ou selços
comuns é feita em sessão publica. por meio de proposlas de preços escrilas e lances verbais;
7.2. Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrÕes de desempenho e qualidade possam

seÍ obietivaÍnente definidos pelo editd, pr meb de espeofrcaçoes praticadas no nercado:
7.3. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS CARAJAS - órgtu lhitador;
7.4. Licitantes - as empmas que adquiriram o pÍesente Edital e que paÍticipam deste Pregàr;
7.5. Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatóno e detentora
da proposta mais vantaiosâ;
7.6. Sistema de Regisko de PrEos - conjunlo de procedirnenlos para rEisko íormal de preçm
relativos à pÍeslaçáo de servitps e aquisição de bens, para cmtrataçoes futuras;
7.7. Ata de Registo de PÍeços - docuínento ünculativo, obÍigacional. com característica de
compÍomisso para fufura @ntrataçfu, em que se registram os pÍeços, Íomecedores. órgãos
paÍticipantes e conditses a serem pÍitlicâdars, mnÍorme as disposiçoes contidas no instrunento
convocatório e propostas 4resentadas;
7.8. Orgão C'erenciador - órgão ou entidade da adminis[a@ pública responsável pela
condução do coniunto de procedimenlos paÍa regisfo de preços e gerenciamento da Ata de
RegistÍo de Preços dete decomnte, neste caso o FUNDo MUN|CIPAL DE SAúDE DE CANAA
DOS CARÀ'ÁS;
7.9. Orgâo participante - órgâo ou entidade da administr4â: publica que parttcipa dos
procedirnentos iniciab do sistema de Registro de pÍeços e integra a ata de regisho de preços;

- Lr^l) Página 2 de 55
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I Podêrão parficipardede Prcgáo quaisquer licitantes quê:

9.1. Detenham atividade pertinente e mmpatível com o obFto deste Pregão:

9.2. Atendam os requisilos de classificação das tropostãs exigidos neste Edital. e:

9.3 C,omprovem posuir os docurnentos de habitilaçao requeridos no Capitulo

DOCUMENTAÇÀo.

'/

7.10. ôrgao Nao Participante - orgâr ou enüdade da administração glblica que, não tendo

participadi dos procedirnentos iniciais da licitação, áerdidos os Íequisito§ desta norma, íaz

adesão à Ata de RegistÍo de PrE s;

7..1.1. Beneficiária dã Ata - a licitante vencdora que 6s6ou a Ata de Registro de Preços;

7.12. Contratada - a Beneficiária da Ata que assinqr o contÍat0 ÍeÍerente ao objeto &ste

cerlame licitatÔrio;

7.13. CONTAIANIE - O FUNN MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS.

7.14. O Horário para atandinento m publico é das 08h;0&nin às 1âr;00min. conÍorme decreto

municipal, desla forma, toda e qualquer comunicaçfu com o Pregoeiro deverá ser çealizada

nesse horário, seja via e-mail ou pÍotocolo fisÍco, caso seia recebido. via email, impugnação ou

esclarecimento fora do horárir estiputado, o pÍazo para resposta será contado a paÍtir do

yóximo dia útilou ainda iu§ado como intempeslivo, se Íor o caso.

DO OBJETO

L A presente licitaÇão tem como objeto Registro de preços para Íutura e eventual contratação de

Empresa especializada ern serviçoc mérJicos, voltados à árca da oftalmologia, para realização de

exemes e procedimentos cinirgicos em geral, especificdos no Anexo I deste Edital.

8.í PoÍ s€ tratar de uma lkitqão no Sistema de RegisÍo de Preços, nenhum dos órgãos

integÍantes do processo ne) tem a obdgaçao de cofitÍatar todos os píodutos nem a totalidade

das quantidades indicadas no Anexo I deste Edilal, estando a cmtralaçâo subordinada ao

interesse e conveniência da adminislraçâr.

A PARTI IP NAL

.DA

Í0. ilão poderão concoíÍer nesie PÍêgão:
10.1. Empresas que estqam susp€flsas de participar de licitaçao realizada pelo

CONTRATANTE:
10.2. Empresas que lenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contralar com qualquer

ôrgfo da Administração Pública. eíquanto perdurarem os moti\,os da puniçfu:
10.3. Empresas eÊquadradâs no artigo 9' da Lei n" 8.66ü1993.
10.4. Empresas em consorcio.

1Í. Para obtenção decte Edihl e seus anexos;
11.í. Este edital. bem como as peçâs que o integram, enconkam-se disooniveis aos
interessados
http/llvww.ca

para consulta e baixa (dowrlod), no srte

oa.oov.bíeditaisl , Mural de Licitaçoes do TCM no endereço
m e na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA

DOS CARAJ S, no horário de 08h:00min as às l2h:@min horas. de segunda a sexta{eira.
podendo ser reürdo mediante o redhircnto regula dos urstos de copia reprogÉfica, na forma
do defoido na regulãmentaçfu Ínunidpal._.-\
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DO PR@EDIUEI{TO

12. No dia. horárb e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital será aberta, pelo(a) Pregoeiro(a),

a sessão pública destinada a recebimenh da Declaraçáo de Habilitaçao e ao recebimento dos

envelopes com as Proposta e a Documenl4âo dos interessados.

12.1. Não serà aceita, em nenhuma hipotese, a parlicipaçáo de llcitante,

12.1 .1. Retardatária, a nâo ser como ouúnte, ou;

121.2. que nfo apresentaÍ a declaraçáo de habilitaçao em separado dos envelopes

de habilitaçâo e proposta ou que apresentar firmada por pessoa não habilÍtada, em

separado dos envelopes de habilitaçà: e proposta.

12.2. Será aplir:ada a penalidade previsla na Condição 134 a 138 deste Edital à licitante que

fizer decluação falsa.

'13. No horário indícado para inícb do Pregàr, pÍetendendo a licrtante credenciar representanle,

deverá apresentar a(ao) Pregoerro{a) documento mmprovando possuir poderes especificos para

formulação de propostas e para pÍátila de todos os demais atos Íelativos a este Pregão.

13.1. Somente poderá participar da íase de lances verbais o repÍesentante legal da licitante,

presente a eve to, devilarente credenciado.

14.1. Exame de conformitlade da proposta, consisünô em conÍerência. análise e classifcaçâo
das propostas em confronlo com o otlielo e exigências deste Editâl,

14.2. ClassÍfrc@ da proposta escrila de menoÍ preço e daquelas apresentadas com valores

sucessivos e supeftores em até 10% (dez por cento) em íelação a Ínenor preço; ou
í4.3. Sele@ das melhores propostas, atê o máxino de 3 (lrês). quaisquer que sê,am os
preços oíertados, quando nfu rrerifnadas, no minimo, tres propostas escrilas de preços nils
condiçoes definidas na Condk;ão anterbr;

14.3.1 Havendo empate no terceiro valor. serir sebcbnadas todas as licilantes que

tenham ofertado o Ínesmo preço;

14.4. Colocaçao das pÍoptõ em ordem crescenle de preço cotado para que os
representante§ legais da lftÍtantes participem da etapa competitiva. poÍ meio de lances verbais;
14.5. lnicio da etapa de ryesentação de lances vertais. que deverâo ser formulados de modo
sucessivo, em valores distintos e decrescenles.
14.6. Observaçã:: Uma vez iniciada a aberlura do envelope Proposta, nàr serâr permitidas
quaiquer reüficaçoes, msalvado o disposto na Condi;âo 31 .

'15. Classificadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa compebliva, o{a) Pregoeiro{a) convidará
individualrnente os representantes legais das licitantes classificadas. de forma sequencial. a apresentar
lances verbais. a coíreça pela licitante delentora da proposta de mahr preço. e as demais, pela oÍdem
decrescente de pÍeços oÍertadoa.

14.1 - A desclassificaçao da poposta da licitante imped€ sua participaçao na fase de lances
verbais;

14.2- Apos a fase de classifrcaçáo, nào caberá desbtência das pÍopstas, salvo por motivo
justo deconente de Íato sjpeÍyeniente e aceilo pelo pregoeiro.

16. A licitanle que se abstiver de apÍesêntar lance vepafu<ndo convocada pelo(a) Pregoeiro(a).

(L.' ,, 
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14. No mesmo ato. o(a) Pregoeiro(a) receberá a Oeclaraçáo de Habilitação e os envelopes Proposta e

Documentaçfu, em sepdo, procedendo, em seguida, à abertura dos envelopes Proposta e aos

seguinles procedinenhs:
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ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para eÍeito de ordenaÇà:

das propostas.

17. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exiglios no envelope

Documentaçfu,ouosapre§entaremdesacordocomoestabelecidonesteEditaloucom
irr.grl.úOã;, *É inabilitada neãiarie critérix do{a) Pregoeiro(a), sem preiuizo de,serJhe aplicada'

no üue couler, a penalidade trevista na Condição 134 deste Editai e demais comina@s legais'
'17.1.NãoseráadmitkJacomplennn{4ãodedocumentosposteriormenleàsessâo

17.2. Faa entendido que todos os iloqrmentoS apresentados na presente licitaçãr' serâo

complementaresentresi,demodoquequalqueÍdetalhequesemencioneemumdocumenloe
se omila em oulro, serâ vállJo' e entefldido coÍno presente'

18. Caberá a{ao) Pregoeim{a), airda, como parte dô atribuiçÕes que lhe compelem. duíante a

realizaçâo deste Pregâo:

18.1 . Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

18.2. Examinar a mitabilidde da proposta ou do lance de menor preço. quanto ao obleto e

valor. decilindo. moívdamente, a respeito da escdha que vier a ser adotada;

18.3. Determinar que é vencedora a detentora da proposta consderda coÍno a mais vanla,osa

para o CONTRATANTE, apos constatado o atendinBnto das ex§ências deste Edital. se não

houver recurso;

18.4. Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisoes, relaüvarnenle a este

PÍegão;

18.5. Encaminhar ao gestot do CONTRATANTE o processo relatiYo a este Pregfu,

devidarnente inslruído, com vistas à hsnologação deste procedimento licitatÓrio e a convocâçà)

da licitante vencedora pa.a assinatura da Ata de RegisÍo de Preços

19. A autorillade superior do CONTRATANTE, caberá:

19.1. Determinar que é rencedora deste Pregfu à licitanle a &tentora da pÍoposta considerada

como a mais vantaiosa para o CCÊ{TRATANTE. se houver interposição de recuíso:

19.2. Homologar o resuftado deste Pregão, depois de decili{ros os recursos porventura

interpostos cofltra atos do(a) Pregoeiro(a);

19.3. Promover a celebraçfu da Ata de Regisfo de Preços conespondente a este Pregà)
19.4. Promover a cehbraçáo dois) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Regisko de Preços

mnespondente a esle Pregão.

20. Se não houver tempo sufrcbnte para a abertura dos envebpes Proposta e DocurÍ€ntaçáo em uma

única sessão ou. ainda. se os trabalhos nâo puderem ser mncluidos e/ou surgirem dúvidas que nàr
possam ser dirimidas de imediato, os moüvos serAl cons§nados em ala e a contrnuação dar-se-á em
oulra sessão a ser convocada posterbrmente.

20.1. A intenupçfu dos trabalhos de que trata esta Condiçàr somente se dará. ANTES da
abeÍtuÍa dos envelopes de proposta ou APOS a etapa competiüva de lances verÕais.
ressalvandose a possibilÍdde de o(a) Pregoeira(o) determinar a suspensão da sessão a ser
retomada no mesmo dia e local para fins de lançnentos ê dados e análise tecnfua da proposta
ou ainda a fatos supeÍvenientes a srem registrados em ala da sessâo.
20.2. 0s envelopes nfu aberhs serão rubricados no fecho pelo(a) pregoeiro(ai e pelos
representantes bgais das licitantes presentes, e ficarão sob a guarda do(a) pregoeiro{a) até
nova reunião, opoÍtunanÊnle marcda para prosseguimento dos trabalhos.

21 , Qualquer reclamação deveÉ ser feita duran
presentes. mediante registro na ata respectiva.

te a reunião Flos representantes legais das licitanles
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22. Todas as propostas e a documentação Ô(s) enrrebpe(s) de habilitaçtu aberlo§) serão

ru-Urirroor úgatoriamente, pelo(a) Pregoeío(a) Éú equipe de apoio e pelos repÍesentantes legais

das licitantes pÍesenles à sessâo dele Pregâ:

23. Ultrapassada a fase de anâise dm pÍoposlas e abeÍlos os envelopes Documentaçà: ne) cabêÍá

desclassificar as licitantes poÍ Ínotir/o reiacronado com a proposta, salvo em razâo de fatos

supervenientes ou so conhecklos apo o iulgamento.

24. É Íacultda o(a) Pregoeiro{a) ou à auloridade superior, em qualquer fase deste Pregão' a

prornoção de dil(pncia dàtinaOa a esclarecer ou comslar a instrução do processo vedada a

inclusão posterioi de informaçat ou de documentos que deveriam constar originariamente da

pÍopostddocumentaçfu.

24.1. Nessecaso,aadludrcaçaosomenleoconeráaposaconclusãodadiligênciaFomovida.

25. A adiudicagão deste Pregàr e a homologaçào do seu otlieto somente serão efelivadas:

25.1. Se não houver maniÍeslaçtu da licitante de sua inbnçfu de inlerpor recurso. devdamente

registÍada em ata duÍanlê o transcurso da sessâo do Pregao. sob pena de decadência do direito

de recorrer:

a) Neste caso, a diudkaçâo caberá o(a) Pregoeiro(a);

25.2. Se houver inlerposição de recuno conka atos do{a) PrEoerro(a), após 0 deferiíÍrento ou

indeferimenlo do recurso intsryosto e dado conhecimenlo do seu resultado;

a) Neste caso. a adlrdhação caberá à autorirJade superior do CONTRATANTE

26. A abertura dos envelopes PÍopcla e Documentaçâo serâo realizadas sempre em sessão publica,

devendo o(a) Pregoeiro(a) elaborar a ata circunstanciada da reunià), que deverá obrigaloriamente ser

assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pebs membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico

sobre o julgamento deste Pregão, sela com relaçàr às proposlas ou à documentaçfu, e pelos

representantes das licitantes presentes.

27. Da ata relativa a este Pregão constará os registros dos retresentantes credenciados das licitanles.

da análise das propGlas e dos docuÍrBntos de habilitação. dos preços das propostas escritas e dos
lances verbais apresentadG, da manifeshçfu da licitante de interpor recurso, sem prejuízo de outros
regiskos necessàrios.

28. Agos o recebimento dos envelopes de proposta e habilit4ão da licitanles credenciadas, só haverá
devolução de qualquer envelope quado concluída a sessfu e não haver manifestação de recurso em
ala.

28. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital,
apÍesentar-se a(ao) Pregcniro(a) para efetuar seu crdencianento coíno participante deste pregfu.
fomecendo os'documentos crederrciais'.

29.1. Erilende.se por "documentos credenchis"l
,À1)-'
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29 Depors de concluida a licitação e assinada a ata da sessà), sem manifestaçáo de intenÇâl de
interpor recurso, os envelopes nâo abêrtos contendo a documentaçfu das demais lbitântes serâo
devolvidos cxr ficarão em posse do{a) Pregoeiro(a), à disposi@ das licitantes paÍa retiÍada, pelo
periodo de 10 dias úteis, apos o que serár destruidos.
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a) tnstrumento <le con$ituiÇáo social onde possa ser identificado (i) A ativrdde da licitante

il;;i*t il o p"r.nir editat, (ii) O Quadro societário, incluindo cotas e; (iii) A

resúnsabilidade dminisfa$va dos úbs onde se possa identiÍrcar a competência para

assinatura dos documentos da lcitaçâ:;

;t -Cr,ü" 
Nacional de pessoa Juridica emilido pela Receita Fderal do Brasil (Cartâl

do CNPJIMF);

i1 Contormó crilério da licitante Procuracão Públic!'- 9m copia autêntica ou

tianscrição original com poderes aptos ão OUTORGADO(A) para representar-o{a)

OUTOR'GANTÉ na íorma legal; lnsÍumenlo Particular de Procuracá0, com tirma

reconhecida, com poderes especiais e especificos para que a pessoa credenciada

possa se maniÍestar em nome da licitanle em qualquer Íase deste Pregão

iidentificando no corpo dã pÍocuração o presenle procêsso atravês de seu número

e/ou objelo) incluindo suas declaÍaçÕes, propostas e demais itens, sendo

eletivamànle identiÍicado o presente procedimento no corpo do inslrumento. OBS':

Não será aceito lnstÍumento Particular de Procuração Genérico, que não seja

designado especificamente para este grocesso licitatório; ou; Termo de

Credenciamenlo, na Íorma do especiÍicado e exempliÍicado no anexo ao pre§enle:

d) Carteira de ldentidade do representante ou outro documento oficial equivalente' que

detenha íolo e regularílde. permitindo a identificaç& civil, e seja aceito em âmhito

nacional:

e) Declaração de Habilitaçãr. conÍorme modelo do Anexo lV do presenle edital.

29.2. O documento deverá dar plenos poderes ao crederciado para formu{ar oÍertas e

lances verbais. negociaÍ píeços, declara a intençâo de interpor recurso. renunciar ao

dúeito de interposiçâr de recursos, assinar documentos especíÍicos (se íor o caso). enfim.

para praticar em nore da hitante todos os atos peíinentes a este Pregâo:

29.3, Cada credencido podera representar apenas uma empresa. da mesma íorma, uma

empresa poderá ser representada por apenas um representante:

29.4. O representante legal da licrtante que nãn se credenciar perante Pregoeira ficará

impedido de parlicipar da he de lances verbais, de negociaçâo de preços, de declarar a

intençâo de interpor recurso, de renunciar ao direÍto de interposição de recursos, enfim, de

represenlar a licitante duranle a reunião de abertura dos envelopes Proposla ou

Documentação Íelativa a este Pregão.

a) nesse caso, a iicitante ficará exduida da etapa de lances verbars e manlido o seu
preço aHesenta& na proposta escrita, para eÍeilo de ordenaçâo das proposlas e
apuraçáo do menor preç0.

29 6 OO ENQUADRAffENTO NA COiIDEÂO DE TE OU EPP

29.6 1. A empresa que pretender utilizar os beneficios previslos nos arl.s 42 a 45 da
Lei Complementar n. 123À(ffi e alleraçoes inseridas pelas Lei Complementar n.
147n014, disciplindos nos ilens 57 deste Edilal. deverá apresentar fora dos
envelopes, no ípmento do credencianento. deciaração firmada por cootador de
que se enquadra como MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(EPP) ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), iuntamente com a
Cerbdão SimpliÍicada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante.
comprovando o porte da empresa, devidamente atualizada OU Certificado da
Condçfo de Microempreendedor lndividual emilido de ÍoÍma eletrônÍca para o
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL {MEl), devidamente alualizado.

29.6.1.1 Entende-se por documento devidamente atualizado 4uele cuio
consta reglstrado todas f inÍoÍmaçÕes âtualizdas sobre a situação da

a", > Página 7 <le 55
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empÍesa, não devendo existir divergência de iníormaçoes

DO RECEBI ENVE

29. No dia, horário e local, fixados no preâmbulo deste Edital, cada representante legal da licitante

ãeveríentregar ao Pregoeno(a). ahm dó CredenciaÍnento e da Declaraçãg de Habilitaçâ0, a Proposta

escÍita e a ilocurentaçao em eílvebpes separados, Íechados e rubricados no íecho e opacos,

contendo em suas parles extemffi e frontais. em caacteÍes destacados, além da razãl social da

licitante e de seu CNPJ, os seguintes dizeres:

PREGÃO PRESENCIAL NO. 2O'19.SRP

CONTRATANTE

PROPOSTA-ENVELOPEM Oí

RAZAO SOCIAL

CNPJ: 

-
PREGÃO PRESENCIAL NO. I2O19.SRP

CONTRATANÍE
DOCUMENTAÇÃo. ENVELOPE NO. 02

RAZAO SOCIAL:

DA PROPOST A - ENVELOPE l.lo. 01

30. A propsta contÍJa no Envelope no 01 deverá ser apresentada da seguinte forma

30.1. Em original, emrtida por computdoÍ ou datibgraÍada, redEida com clareza. sem

emenda, rasuras, aqéscimos ou eíltrelinhas, devidarenle datada e assinada, como lamtÉm
numeradas e rubricadas lodm as suas folhas:

30.2. Fazer menção ao núrnero deste Pregâo e conter a razâo social da licitante, o CNPJ,

núÍrÉro(s) de teleÍone(s) e de fax e +mail. se houver, e o respectivo endereço com CEP. e. de
preferêncía. com a indicação do banco. a agência e respectivos codigos e o número dâ conta
para efeilo de ernissâo de nola de empenho e posterior pqlamento;

30.3. Conts o nome, estado civil, profissto, número do CPF (MF) e do hcumento de
ldentidade (RG). domicilb e cargo na empesa. da pessoa que Ícará encarrEada dâ assinatura
da Ata de Regisro de Preços e do Contrato:

30.3.1. Caso essm inÍormaçoes nâo constem da proposta, poderâr ser encaminhadas
posterioflÍ€nte.

30.4. Cotar os pÍeços unitários, total do ilem e global da proposta, conÍorme eslabelecem as
Condiçês 32 a 37;

30.5. lndicaÍ os prazos, conforme estabelecem as Condkpes 38 a 43:
30.6. Apresentar quaiquer ottras inÍorma@s ju§adas necesúrias e convenientes pela
licitante.

ser alterado o conteudo da proposta apresentadas. seja com
qualquer condição que importe ínodificaçao dos termos originais.

as a sanã evidenles eÍÍos materiais. alteÍa@s essas que serão
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31.1. Seráo conigidos aútomãticaÍÍ€nte pelo(a) Pregoelro(a) quaiquer enos antméticos e o

preço global da proposta, se faltar;

3t.á. Éatta Oe Oata e/ou rubÍica e/ou assinalura nas declaraçoes expedrdas pela própria licttanle

ou na poposta poduâo ser supridas pelo representante bgal oedenciado presente à reuniâo de

abertura dos envelopes Proposla e Documentaçfu com poderes para esse fim'

31.3. A falta do CNPJ eiou endereço completo po&rá tamtÉm ser preenchida pelos dados

c0nslantes dos docuÍnentos aFesentados dentm do envelope DoqJmentaçfu

00s PRECOS

32. A liritante derreÉ indicar, para cada ilem, expresso preÍerencialmente por extenso e abarisrnos, o

pÍeço por unidade e gbbal da pÍoposh, e unicamente por algaísmos o valor total do item,

considerando as quantidades estimada, constantes do refeído Ânexo

33.1. - Caso haja divergàrcia enke o preço ofertado por unidade e o resultado obtido com a

multiplicaçã: pelo quantilaüvo, prevalecerá o preço oÍertado por unidade grafado por exlenso,

caso haja.

33. O preço indicado no fuexo ll é o valor máximo estimado.

34. Será contratado o preço oÍertado pela lícitante. apos a fase de lances e/ou negociaçao com o(a)

Pregoeiro(a).

35. Nos preços ofertados deverao já eslar mnsrderados e inc,lusos os impostos, frele. taxas e as

despesas deconentes com a prestaçàl dos serviços. ainda gue. deduzidos quaisquer outros

descontos que venham a ser concedidos.

36. A colaçâo e os lances veÍüais apresenlados e levadc em mnsideração para eÍeito de julgamento

serão de exclusiva e da total responsabilidade da licitante. ne) he cabendo o direilo de pleitear
qualquer dteíação. seia para mais ou paÍa menos.

37. Somente serár aceitos preços cotados em moeda nacional. cx, seia, em Real (R$), em algarismos
arábicos elou poÍ extenso, prevalecendo este úhimo em caso de divergência.

DOS PRAZOS

38. 0 hcal dos serviços deverá sa em empreendimento pópÍio da contratada. devendo o mesmo seÍ
na sede da cidade de Canaã dos Carajás - PA

39. Os serviços deverà) ser e)ecúados no prazo estabelecido no item 5 do Termo de Referência.
40 A proposta deverá ler validde minima de 60 (se*senta) dias, contados da data de entrega e

abertura dos envelopes de Proposta e Document@.
41. Caso os prazos estabelecidos nas condi@s anterbÍes não eslejam expressamenle indicados na

pÍoposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante paía efeito de ju§amento.
42. Se a lkitante vencedora nfu fur convocada para assinatura da Ala de Registro de Preços dentro

do periodo de validade da proposla, ou seja. 60 (sessenta) dias. e caso persista o interessê do
CONTRÂTANTE. esta poderá solicitar pronogação geral da validade acima referida. por igual
prazo, no minimo.

43. Deconidos 60 (sêssênte) dis da data prevista para o recebrmenlo e aberlura dos envelopes

{
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Proposh e Documentação, sem a convocação para firmar a Ata de Registo de Preços. Íicam as

licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

DA ACEITÀBIL DAS PROPOSTAS

44. Para eÍeito de julgamento, não será aceita, sob nenhum titulo, oferta de valor supeíor ao estimado

pelo CONTRATANTE, expmso no oÍçamento eslimativo - Anexo ll.

44.1. Para eÍe*to de elaboraçfu da proposta nào poderao ser alteÍados o§ quantitativos

indicados na Planilha constante no termo de refeÍência.

45. Não se considerará qualguer oferta de vanlagem nâo pÍevista neste Edital, inclusive

Íinanciamentos subsidiados ou o FUNDO perdtdo.

46. Nao se admiüÍá pÍoposta que apíesentar pÍeço simbolico, inisorio ou de valor zero, incompatíveis

com os preços dos insumos e salárir:s de mercado, acre§cidos dos respectivos encargos, ainda que

este Edital nâo tenha estabelecido limites mininps, bem como proposta que em suas composi@s
maiorar ou minorar os valores dos beneÍícios citados no item 12.11 do termo de reÍerência.

47.1 Em havendo proposta abaixo da nÉtlia prevista no levanlaínento eíetuado pela

AdministÍação Pública que possa conolar a inüabilidade do fomecimento poderà o(a)

Pregoeiro(a) solicitar ao licitante a mmprovaçãn de exequibilidade de sua pÍoposta como forma

de garantir a segurança no bmecimento do objeto do presente edital, no prazo de 02(dois) dias
uteis.

47 O(a) PrEoeiro(a), além rlo recebimento e exame das propostas. cabeÍà o ju§amento da
obedência às mndt@s aqui est#hcidas e a decisâo quanlo * dúvidas ou omissões deste Edital.

DA DESCLASSIFI DAS PROPOSTAS

49. Apos a análise das proposta, serâ desclassificado, com base no artigo 48. incisos I e ll da Lei n0

I 666/1993, as propoclõ gue:

49.1 Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados
aqueles que nã) venham a teí demonstrda sua viabildade através de documentaçáo que
comprove que os cuslos dos in§uínos são @erentes com os de mercado e que os coeficientes
de prcdutividde sfu compatíveis cqn a execuçfu do ot{eto;
49.2. Não atenderem às exigências contidas nesle Edital.

DO JULGAMENTO E CLASSI DAS PROPOSTAS

50 Durante o iu§amenlo e a análise das proposlas, será verificada, pÍeliminarmente, a conÍormidade
das propostas apresentadas com os requisitos estabelecídos neste Edilal. devendo ser classiÍicadas
paÍa a etapa @mpetitiva, ou seia. fase de lances verbais, soÍnenle aquelas que atenderem plenamente
a esses requisitos.

51 Feito isso, o(a) Pregoeiro(a) classíficará a licitante autora da proposta de menor preço global e
todas 4uelas apresêntadas com pÍeços sucessivos e superiores em até 10% (dez por.",ito). e,
flST .o Ínenor pr@, drspGrc eÍn ordem crescente, paa que os reprêsentantes regais das
licitantes participem da etapa de lanes verbais.

52 Quando nâo {orem identificadas. no mlntmo, 3 (três) pÍopostas escrilas, a pâÍtir do critéÍio definido'I í '',-,'
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na condição anterior, o(a) Pregoeiro(a) Íará a dassificação dm 3 (tres) menores preços, disposto§ em

oÍdem crescente, quaisquer qúe sejá os valores ofertaOos, paÍa que os represenlantes tegais das

f].iúnto pittUp", Oa et+a de hnips verbais. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas

as licitantes que üverem oÍertado o mesmo preço.

52.1. A licitante oferecerá lance verbal sobre o menor preço global

53. Analisadas as proposlas 4resentadas e mncluida a etapa de lances veÍbais, a classificaçfu final

far-se.á pela ordem cresceflle dos preços.

53.1. Será considerada como mais vantapsa para o CONTRATANTE a oferta de menor preço

gbbal, proposto, aceito e que atender aos requisilos desle Edital.

54. Aceita a proposta de menor preço global, depis de conduida a Íase de lances verbais, será

aberh o envebpe Oocumentaçãr, contendo os doarmentos de habilitaçao da licitante que a tiver

Íormulado, para confirmaçâo das suas condi@s habilitatoria.

55. O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a licitanle detenlora da proposta de menor

preço global, no sentido de que sela obtido melhor preço:

55.1 - se não houver laÍEes i/erbais e o menor preço global esliver em desacordo com o

estimado pela Administração do CONTRAÍANTE, para â contrataçáo dos seÍviços;

55 2 - se nár forem aceilas a pÍopostas classilicadas em FimeiÍo lugar. ou seja. as de menoÍ
preço global. mevno deprÍs de encenada a êtapâ competitiva. ordenadas 6 ofertas e

examinadas quanto ao objeto e valor ofertado;

55.3 - se nâr brem aceitas m propostas escnlas de menor preço global;

55.4 - se a licitante êtentora do menor preço globaldesalender às exigências habilitatórias.

a) Na oconência das sihqnes previslas nos Subitem 55.'l a 55.4, será examinada a

ofeÍtâ seguinte e sua aceitabilidade, procedida a habilitação da licitante que liver
fomulado a proposta, na ordem de classific4ã,o, e assim sucessivamenle, até a apuração

de uma que atenda às condi@s desle Edital;
b) na hipotese da alinea ilteÍior, o(a) pregoeir{a) poderá negociar direlaÍÍEnte com a
proponente para que seja obtido melhor prêço.

56 Verifrcado que a proposta de menor preço global atende às exiç;ências fixadas neste Edilal,
tamtÉm quanto à habilitação, será a rcspecüva licitante declarada vencedora.

56 1. A licitante vencedora deverá apresentar. no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

contados da data da adjudicaçm do objeto da licitaçã0, planilha analitica de composição dos
preços dos seÍviços em compaübilidade mm o último lance valido a ser divirJido pela quantidade
de itens. para que se possa alcanpr o valor unilário da proposta vencedora.

DO TE

57 Encenada a sessão de lances, quando o item nâo seia exclusivo paÍa ME ou EPP. será
verifrcada a ocorÉncia do empate ficto, previsto no art. 44, § 2 da Lei Complementar 1232006, sendo
asseguÍada, mÍno cÍitéÍio de desempate, preferência de contratação para as microempresas, as
empresas de pequeno poÍte que aterderem ao item 29.6 deste Edital.

57.1. Entendem-se como empate liclo aquela situ@s em que as propostm
apresentadas pela Microempresa ou Empresa de pequeno poÍte, seiam superiores em
até 5% (cinm por canto) à goposh de menor valor.
57.2. OooÍrendo o empate. na íorma da Cordi;áo antaitx, procedeÊse-á da seguinte
forma:

Página ll tlc 55
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a) A mÚoempresa. empresa de pequeno poÍte detentora da proposta de menor

valorserácon'ocaoaparaapÍesentar,noprazode0S(cinco)minutos.nova
proposta, iníerior àIuela considerada, até entãc' de menor preço' situaçfu em que

será declarada vencedora do certame;

b) Se a microernpresa, empresa de pequeno porte, convocada na forma da alinea

anteriílr. não apresentar nova proposta, inferior à de menor preç0. será Íacultada

pela ordem de classificaçã0, às demais microempresas, empÍelas de pequeno

porte. Íemanescenles, que se enqudrem na hipotese do item 57 deste Edital, a

apresentação & nova pÍoposta, no yazo previsto na dinea 'a" deste item'

57.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequano poÍte, satisÍazer às exigências do

tlent 57.2 deste Edital, será declardo vencedor do certame o listante detenlor da

proposta originaiamente de menor valor.

57.4. O disposto na mrd@s 57 a 57.3 deste Edital. não se aplica às hipoteses em que

a proposta & menoí valor inbial üver sido apresentada por mrcr@mpÍesa. empresa de

pequeno poÍle.

59 No cmo de empate entÍe duas ou mais proposlas, e nàr havendo lances, será efetuado

sorleio ato público, para o qud todas as licitantes serà) convocadas. vedado qua§uer oulro pÍocesso.

DOS DOCUTIENTOS DE HABILITACÃO

60 A licitante inleressada em participar deste Pregão deverá aprêsenlar os documentos a seguir

relacionados, denko do Envelope n0 02, entregues de forma ordenada e numerados, de preÍerência. na

seguinte ordem. de Íorma a peímitir maior rapidez na confeÉnoa e exame correspondenles.

60 lRelativos à Habilitação Juridica:

a) Rqistro comeÍcial, no caso de empÍesa iÍdivUual:
b) Ato constilutivo, estafulo ou contralo social em v§or devidarnente regisrado, em se

tratando de sociedades cqnerciais e. no caso de sociedades por açoes. acompanhado de
documentos de eleÇár de seus administradores;

b.1) Os docurentos em apreço deverár estar acompanhados de todas as

alteraçôes ou da consolidaçâo Íespectiva;

c) inscriçfo do ab constitutivo. no caso de sociedades crvrs, aompanhada de prova de
diretoria em exercício; e
d) decreto de artorizaçfu, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcíoflamento no Pais, e ato de Íegisfo ou autorização para funoonamenlo expedido
pelo Orgao competenle, quando a ativrdade assim o exigir;
e) declâÍaçao dâ licitanb de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com
ínen6 de 18 {eufio) arcs em tÍabalho notumo. pengoso ou insalubre e de 15

(«lezesseis) ímos em qu&ueÍ fabalho, salvo na cqrdi@ de aprendiz. a paÍtiÍ de 14

(quatoze) anos, nos teÍmc do inciso XXXlll, do art.70 da Constituiçãr Federal;

60.2. Relativos â Regularidade Fiscat e Tnbalhista:

a) Prova de íosuiçâr no Cadasro Naconal de Pessoas Jurídrtas (CNPJ);
b) Prova de inscÍi@ no cadastro de contÍibüinte munkÍpal. relativo ao domicilio ou sede
da liitante, perlirenle ao seu ramo de ativirlade e compatívêl com o objeto licitado:
c) Prova de regulaidade paÍa com as Fazendas Federai. Estadual ou Distrital e Municipal

:;l:l' pacina t2 de SS
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do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
-- - 

;.iiÊà pttr" da prova de rEulandade para com ê Fazenda Federal' a prova de

regularidàe, seia esta negativã ou posiúcom eÍeito de negativa, quando a.Divida

Rti"va Oa Uním,-to*ne,Oipeta Pmcuradoria da Fazenda Nacional e quando esta

nfuforpartedeCertidáoConiuntaemitidapelaR""ceitaF.ederaldoBrasil:
O1 prová de rdguhide rehtiva a'segundade Social (CND) INSS. quando esta ne) Íoí

pãrte Oe CertrOao Coniunta emitida pela Receita Federal do Brasil

ãi p*. de regulandde Íelativa ao Fundo de Gaantia por Temp de Servço (FGTS)'

ãemonstnnoo iitação regular no cumpÍimento dos encargos sociais instituidos por lei,

Í) prova de inexistêricia de Oebitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

ápresentaçao de certkttu nega6va, nos termos do Titulo Vll-A da Consolid4ão das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943:

60.2.1 - A Microempma (ME) ou a Empresa de Pequeno Porle (EPP). que alender ao

item 29.6. deveÍá @resentar todas as ceÍtiiloes previstas neste edítal, ainda que mm

restrÇoes. na forma do art. 43 da LC n. 123106 alterada pela LC n. 147114 4 sua

contrataçâo será condichnada à apÍesentação de nova document4ão. que compÍove a

sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi

declarada como vencedora do certame.

60.2.2 - 0 prazo de gue tÍata o item anterior poderá ser pronogdo uma única vez, por

igual periodo. a crilério da Administraçfu, pa$ a regularização da documentação'

pagamenlo ou parcelamento do débito e emissão de evenfuais certidoes negaüvas ou

posiúvas com eleitc de certilfu negativa.

60.2.3 - O beneficio de que trala o item "60.2.1" nâo eximirá a microempresa. a empresa

de pequeno porte, da @€sentaçfu de todos os documenlos. ainda que @Íesentem
alguma mtriçfo ou da evidência de seu impedincnto de emissãr.

60.2.4 - A náo regularizaçfu da docurnentaçã0. no przo íxado no item "60.2.1'. implicará

na inabilitaçâo do liritanle e a adoção do procedirnento previsto no item'60.2.1", sem

prejuizo das penalidades preüstas nos ilens'134'a "'l?8'deste Edital.

60 3 - Relativa à Qualificação Têcnica

60.3.1 Declaraçfu de recebiínento do edital, emitida pela licitante. comprovando que a
licitante recebeu todo os documentos necessáÍbs ao cumprimento do objeto deste
Pregàr, conforme o ryexo lV, do edital.

60.3.2 Comprovafo de aptidfu para desempenho de atividades pertinente ê compativel

em caracteristicas e quantidades com o obleto da licitação aEavés da apresentação de, n0

minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterbr, fomecido poÍ pessoa juridica de
direito públbo ou privado. comprobalorio da capacilade técnica paÍa atendimento ao
obieto da presente lidaçfu. que apresentem no mínirno as seguintes inÍoÍmaçoes:
idenüÍicaçâ: da pessoa jurídirx emitente, noÍne e caÍgo do signatário, endereço completo
do emitente, período de vigência do cúntrato, objeto contratual, itens e quantitativos

executados e outras que entenda necessána;

60.3.2.1 O(s) atestado(s) deverâ(âo) possuir informa@s suficiente para qualiÍicar e
quantificar o Íomecimenlo, obleto deste pregão. bem como possibilitar a Equipe de
Pregão cmfirmar sua veracidade iunto ao(s) emisso(es) do(s) atêstado(s), e
quando fomeciim por pessoa luridica ê drreito pnvado. deverão ler Íirmas
reconhecides em caÍtóÍio.

60.3.2.1.í A licitante deveÍá disponibilizaÍ lodas as informeçoes necessárias
à comprov@ da legiümidade dos abstados apresentados, endereço atuat
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da conlratanle, telefone e êmail atual'

N.3.2.1 2 Como requisitos minimos de Capacit4ao Í&nico-Operrcional

omilerardo as parcelas e maior relevància tecnica e de vakrr signilicativo'

ser,ao exlgidos ATESTADOS que contenham, no-minimo' a execuçàr dos

seguineiserviços, compreerilendo no mínimo 300/o (trinta por cento) das

quanliddes considerdas na planilha desoitiva: ,-
60.3.2'1.2 í. Faceciomia por facoemulsificâçá) com implante de

LIO (item 7 da planilha descritiva)'

60.3i.2.1.Z.zExêrese de Pterígio' (item 18 da Planilha Descriliva)

60.3.3 lndirx@ & profissional que será responsável lécnico do contrato com

*pecidizaçao na área da oftalmologia, iuntaÍIEflte com os docilmentos, comprobatÓrios

de habilitaçáo, para exeqlçfu dos éxameícirurgia, conforme sua especialidade. sendo

esta comprov4ão através dos seguintes docuÍr-'ntos:' 
60.á.3.1 Diploma exúido pr insütuição de educaçã: superior' comprovando

especializaçàc na área da oftalmologia;' 
ôn.a.S.Z RegisÍo ou inscrição pmfissional responsável lécnico no conselho

regional de medicina;

60.3.4 Comprovar vinculo empregatício do técnico responsável, com a empresa licitante,

atravês dos seguinles documentos:

60.3.4 1 Copia autenticada da caíeira de trabalho que identifique o nome.

dados pessoais do profissional e assinatura do empregadon

60.3.4.2 Contrato paÍtiollar de prestaçâo de serviço. com Íirma reconhecida

em cartório:

60.3.4.3 0 socio, comprovando-se a participa@ societária. através de côpia

do conlrato Social;
60.3.5 Declara@ expÍessa do profissional autorizado a inclusâo do seu nome, na

equipe técnica da lbitante e de que aceita, a sua indic4ào como Responsável Técnico

para execuçàr dos serviços:

60.3.6 Regbfo ou inscÍiçâo da empÍesa no Conselho Regional de Medicina.

60.3.7 Dedar4ao de que caso seja vencedora do certame prestará os serviços na sede

do municipb de Canaã dos Carajás.

60.3.8 Declarryâo de disponibilidade Íísica dos equipanentos e insunps necessárbs para

execução dos serviçe;

60.4 - Relativos à QualiÍicação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercicio social. já exigiveis e
aprment&s na brma da bi, que comprovem a boa sifuaçàr financeira da empresa.
vedada a sua suhlifiri;ão poÍ balancetes ou balanços provisórios. podendo ser
atualizados por indice ofrciais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de
apÍesentaç& da proposta. Serâo consirierados aceitos. na forma da lei, o balanço
patrimonial e demonsk@s contábeis assim apresentados:

1) Empresa optantes pelos sistemas Fadicionais @ esqituraçfu. incluindo
Microemtreendedores lrdividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno
PoÍle e asseínelhados, deverão apÍesenlã origind ou íolocôpia do documento
de Bdaírço Patrimonial devidamenle regbtrado na Junta Comercial da sede da
licitante, cx.r ostm órgfu mmpetente.
2) Empresas optantes pelo Sistema Público de EscÍituraÇão Digital (Sped),
irduindo_MicÍoempreendedores lndividuais, Microalpresas e Empresas de

i -' 'r r'- 
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PeqrrenoPorteeassemelhados.deverãoap'esenlaíoriginaloufotocÔpiado
documento de Balanço Patrimonial, iuntamente com o comprovante de recibo de

entrega de escrituração ContàtÍl Digital;

f) SúieOaOe cnaAa no exercicb em curso: por fotocópia do Balanço de

Ànertur,a, deüdamente registrdo ou autenlicado na Junla Comercial da sede da

licitante, ou outro órgá) competente:

b) o balanço patrirnonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinada por

iontador oú por outro proÍissinnal equivalente. devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade,

b.1) A boa situação financeira será avaliada pelos indices de L(uidez Geral (LG)'

Solvêrrcia Geral (SG) e Liquídez Curente (LC), que deverão ser maiores ou igual a

1.0 (um) resultantes da aplicação das seguintes Íormulas:

LG (L(uidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG iVEL Em LONGO PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PNSSiVO EINCUUNTE + EXIGIVEL EM LONGO PRAZO

LC (LiquitJez Conente) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

b.2 As fórmulas acima deverà) estar deviiamente apficadas em memorial de

cálculos iuntado ao balanço.

b.2. í ) caso o memorial nâr seja apresenlado, a Comissfu de Licitaçà:
reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

60 4.1 CeÍtilao Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuper4ão Judicial). expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa iuridica, ou de execuçán patrimonial. expedida no
domicilio da pessoa fisim

61 Sob pena de inabilitaçfu, todos os documentos apresantados para credenciamento e habilitação
deverão eslar:

61.1 -Em nome da licitante, e, preferernialmenle, com núírero do CNPJ e com o endereço
respectivo:

a) se a licitante foÍ a malÍiz, todos os docunpntos dereráo estaÍ em nome da matnz; ou
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto
aquebs documentos que, pela propria naturcza, comprovadamente. íorem eínitidos
somente em nome da matriz;

61.2 - Datados dos últiíÍlo§ 90 (noventa) dias até a data de abertura do Enrrelope no 01. quando
nâo tiveí prazo estabeleci& pelo óÍgâo/empresa mmpelenle expedidor.

a) não se enquadÍam no píazo de que lrata o item anbrioí os documentos cuja valklade é
indeleminada, como é o caso dos ateslados de capacidadekesponsabilidade técnica.
tanto ê que seÉ aceito o somatório entre aEstados de períodos. para comprovaÍ a
capacidade tá:nica, quatto o quantitativo a ser mmprovado,

61.3 os documentos exigirios reste Pregao poderao ser apresent&s em oflginal. poÍ
qualquer processo de coga, autenlicada por cartório competente ou pelo(a) pregoeio(a) ou por
membro da equipe de apoio. ou publi:ação em órgáo da imprensa ofrial.

6l-3.1' Os doqrncnhs previstoo nas Condir@ 60 poderfu ser autenücados a partir do
original, prebrencialmente alé às 12:00 horas (b último dia útil que anteceder o dia
marcado para ôeÍtura dos envelopes proposta e Dmrmentaçáo oú ainda no momenlo

L+
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da sessãr mediantê 4resentaçã) do§ or§inais,

61.3 .2 - Serão aceibs somente copias legiveis;

61 3.3 - Todos os documenloddeclaraçOes apresenldos para fins de credenciamento.

enquadramento, pr@osta e habilitaçao que Íorem de autoria pópria da licilante deverfu

minimamente fazu mençfu ao número deste pÍegão, ou do processo kcitalÓfio,0u ao

obleto, devendo airda es-tarem datados a merm de 90 (noventa) dias da data de abertura

do envelope no 01, conlorre condçao 61.2.

61.3.4 - Nao serão mitos documentos que COntmham rasuras que comproínetam sua

leituÍa elou interpÍetação ou aferição de datas; e

61.3.5- o pregoeiro.reservase o díreito de solicitar o or§inal de quahuer documento.

sempre que tiver dúvrda e julgar recessáro

disponivel às demais liíitantes para impgná-lo m, não, @íesêntando suas contraíÍazões, no periodo
de 3 (irês) dias uleb, cont*§ do e.Troj! jlcuÍso 4Íeser,lado pela recoÍrente. no horário de

l-í : Página 16 de 55
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DO JULGAMENTO E DA FICACÂO DOS D@UME NTOS

62. Apos examinados e .iu§ados os docuÍnentos apresentdos para efeito de credenciamento e

habilitaçâo das lbitantes, mediante confronlo com as condi@ deste Edilal, serâr desqualiÍicados e

não aceitos aqueles que nâl atenderem às exigências aqui estáelecidas.

63. Quando todas as licilantes foÍem inabilitadas ou todas as propostas forem desdassificadas o(a)

Pregoeiro(a) poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias Úteis para a apÍesenlaÇão de nova

documentação ou de outras propostc escoimdas das causas impedilivas, sob pena de restarem

inabilitadas e/ou desclassi§cdas em definrtivo para o presenle pregão

63.1 Serão ex§idos para reapíesenta@ apenas os documentos desqualificdos e não aceitos.

63.20 CONTRATANTE, através de seu(sua) Pregoeiro(a), poderá declarar este Pregà)

FRACASSADO. quando nenhuma das ofertas satisfaça o obieto das especiÍicaçoes deste

Edital. ou quando Íor evidente gue tenha falta de compeliçãr.

DO TIPO DE LICITACAO

64. Trata-se de liciÍ4ão do tipo menor prco qlobal. confomre disposlo no Arl. 40, inciso X, da Lei n0

10.5nrm2.

DO DIREITO DE PETÇÂ0

65. A manifestação da intençâo de inteÍpor recurso. pleileada pela licilante, é recurso administrativo e

deverá ser feita ao final da sessão, com registro em ala da sinlese das suas razÕes de reconer. nos

casos de:

a. Julgamento dõ prop6tõ;
b. Habilitação ou inabilitaçtu da licitante;

c. Outros atos e procedimentos.

66. A Íalta de manifestação imediáa e motivda da intençáo de interpor recurso, no rnomento da
sessãil deste Pregao, implicará decadência desse direito da lkitante, podendo o(a) Pregoeiro(a)

declarar vencedora a licitante que tenha apresentado a proposla mais vantapsa.
67. Maniíestada e regiskada a intenção dâ licitanle de interpor Íecr.rrso contra decisões da(o)
Pregoeiro(a), caberá àquela a juntada dos nrgmoriais reiaüvos ao recurso, Íto Wazo de 3 (tÍês) dias
úteis. conhds da lavrãfurâ da ata, dento do hoÍaÍio de atendimento ou seja, das 08:00 loito horas da
manhã) ao '12:00 (doze toraíneio dia).
68.4s razoes de recurso serão recebidas poÍ memoÍial dirigido a(o) Pregoeiro(a). pralicante do ato
reconido, via e.mail col@,canadoscaraias.pa.qov,br ou através de protocolo realizdo in loco. e estará



I \,â1t Ãr.'ilts**
Esuoo ooPlnn

PREfEtTuRA llh$aEtPÂL DE CAt{aÂ Dos Clta;as
EQL,lPÉ or PRE6Ào

.-.-.-;,

atendimento (das 08h:0ünin a 12h:00min).

a. As licitanhs que deseiafem apÍesentar contranazoes ou não o recurso' ficarão inümadas a

fazêlo desde a reunião de realizaçfu deste Pregão' mediante regisbo em ata'

b Será franqueada às licitanbá, sempre qué esta Íor solicitada. vista dos aulos na Sala de

ii.it ço.r Oa ÉRefettUm MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS. na Rua Teotonio Vilela

s/n, Centro.

ô9. O recurso porvenlura interposto contra decisâo do(a) PrEoeiro(a). se acolhitJo, invalidarâ apenõ

os etos insuscetÍveis de aprcveitamento.

70. Caberá o(a) Pregoeiro(a) receber. examinar e insúuir os recursos impetrados @nlra suas

decisoes e ao gestor do CONTRATANTE a decisão Íinal sobre os ÍecuÍsos contra alos do(a)

Pregoerro(a).

71. Depois de decrdidos os reolÍsos e c$statada a regularidade dos atos procedimenlais, o gestor do

CONTRATANTE poderá honnlogar este yocedimento de licitaçâo e delerminar a assinatura da Ata de

Registro de Prcços mm a licitante vencedora.

72. Quaisquer argumentos ot subsidios concementes à deÍesa da licitante que pÍetendeÍ

reconsirJeração total ou parcial das decisoes do(a) Pregoeir(a) deverfu ser 4resentados por escrito.

exclusivamente, e anexados ao Íêcurso propÍio.

a. A licitante deverá comunicar o(a) Pregoeiro(a) o Íecurso interposto, logo apos ter sido

pÍotocolado na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS. sob pena de

nâc conhecimento.

DA HOMOLOGACÀO

73. 0 resultado da licitaçáo paÍa a prestação dos serviços conespondente ao ob,eto deste Pregão

será homobgado pela autoridade superior do CONTRATANTE consrdeÍando a empresa vencedora.

aquela apresentaÍ o menoÍ preço gbbd, depois de atendiíJas as mndr@s deste Edital

74, Após a homologaçàl do resultado da licitaçã0, nfu será levada em conta qualquer reclamaçào ou

solicitaçáo, seia a que tilulo for, de alteraçâr dos preços conslantes da pr@osta vencedora,

DA ATA DE RE DE PRECOS

75. Sem prejuizo do disposlo no Decreto Munrcipat n' 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de
Regislro de Prqos refercnte à preslaçfu dos servços será Íormalizada e conterá, necessanamente, as

mndi@s já especificadas nesle Ato Convocatório.
76. A minuta da Ata de Registro de Preços que será llrmada entre a(s) licitanle(s) vencedora(s) e o
CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo V.

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

fi A Adm,nistÍaçâl do CONTRATANTE convocará oírcialmente a licitante vencedora, durante a
valilJade da sua proposta para, no prezo máximo de 5 (cinco) dias úteis. assinar a ata de Registro de
Preços, sob pena de decair o direito à contrataçfu, sem prejuízo das sançoes previstas no art. 81 da
Lei n.o 8.666ts3.
78. o prazo da convocação podaá ser prorogado uma vez. por igual periodo, quaÍdo solicitado pela
licitante verrcedora durante o seu tÍanscuíso. desde que @Íra motivo justifrcado e aceilo pelo
CONTRATANTE.
79. Para assinatura da Ata de Registro de preços a licitante vencedora deverá comprovar que
mantem as condições de habilit4ão.
80. Fica a cargo do(a) Prego€im{a), quando a conyQc4a não assinar a Ata de Registro de preços noi .,-'
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prazo e condsões esrabel€cidos, dtamar as lbitantes remanescentes. obedecida à ordem de

liorin.rçfu, pára Íazê-lo, exaninada, quanto ao obieto e valor oÍertado, a aceitabilidade da proposta

áãom.*., foenOo. inclusirre, negociar diretamente com o píoponente para que seia^obtido relhor

p"ça, ;; re'rogar este eregao, iÍüependenteÍnente da cominaçtu prevista no art. 81 da Lei n 0

8.66ô/93

a. A recusa iniustifnada da licitante vencedoÍa em assinar a Ata de Registro de Preços.

Oenfo Oo prazo estàelecilo pelo CoNTRATANTE. carateriza o descumpÍiÍÍEnto total da

obrigaçfu assumida. sujeitando-a às penaliddes legalmente e§tabelecidas'

b. " b disposto na Có*ipo areriu não se aplica às licitantes convocadas nos lermos do AÍt.

B, inciso XXXlll, do Desetó Muniipal n o 6912013, qrc não aeitarem a conlralaçfu. na forma

pÍevista nesla Condição,

DO TERMO DE CONTRATO

81. Sem prejuízo do disp6to no Capítulo lll a lV da Lei no 8.666/1993. o confalg referente à

prestação doi serviços será formalizdo e conterá, necessariamente, as condi@s iá espectficadas

nêste Ato Convocatório

82. A minuta do cofltráo que será firmado enke a Beneficiária da Ata de Registro de Preços e o

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

82.1 Quaisquer condi@ apresenladas pela licitante vencedora em s{la pÍoposta, quando

atenderem ao interesse da administsação Pública, poderão ser acrescentadas ao contÍato a ser

assinado.

DA ASSINATURA DO TERIIO DE COIITRATO

83. A CONTRATANTE convocará ofcialmente a BeneÍiciária da Ata de Registro de Preços, duranle a
vigência da Ata para. no pÍazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, retiraÍ ou ÍecebeÍ o contrato. aceitar ou

retiraÍ o instrumento equivalente soô pena de decair o direito à conlrataçáo. sem prquizo das sançoes
previstre no Art. 8'l da Lei n0 8.666/1993.

84. Para assinafura do contrato a BeneficiáÍia da Ala deverá comprovar que mantem as condiçôes de
habilitaçàr.

85. 0 prazo da mnvocaçfu @erá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quando solicilado pela

licitante Beneficiária da Ata durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justiÍicado e aceito pelo

CONTRATANTE

86. A execuçâo do contrato, bem como os casos nele omissm. regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito públie.o. aplimndose lhes, supletivaÍnenle, os princípios da
Teoria Geral dos CoíllÍalos e as disposi@s de direito privado, na Íorma do artigo 54. combinado com
o inciso Xll, do Art. 55, ambos da Lei n.0 8.666/1993.

DA VGÊilCIA DA EFICÁCN

87. o prazo de vrgência da Ata de Regisro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura, podendo ser pronoga<lo por igual periodo, mediante inteÍessê das partes. terdo

. ---€<:' t'acina tll de 55
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efrácia legal apos a publicaçâr do seu exffio no Diário Oficial do Municipio' no endereço eletronico

www.di nicioal.mm br,Íamep. tendo inicb e vencimenlo em dia de expedente devendo-se

excluir o primeiro e incluir o último.

88. 0s prazos de vEencia do§ contratos fiÍmados com base na Ata de Regisko de preços serãn

disciplinados pelo Art. 57 da Lei n" 8.666/1993. contados da data de sua assinatura, podendo ser

pÍorbado na íorma da lei. mediante interesse das partes, tendo efcácia bgal apos a publl;ação do

ieu eitrato no Diário Oficial do Municipio, no endereço eletrmbo: www.diariomunicioal com bífarpo.

tendo inic'o e vencimento em dia de expediente, devendese excluir o primeiro e irrcluir o último

89. O prazo de v§ência do contÍato será de 

--, 
mntado a partir da data de sua

ãssinatrra, com validade e eficácia l€gal após a publicaçá: do seu extrato' podendo ser

pronogado alravés de Íermo Âditivo. confonne inciso ll. do art.57, da Lei No 8.666/93 e suas

alualizatres, se cooveflienle elou oportuno à admini§traçao, de acordo com os prazos e

condirpes previstos na legrslqfu que rege a matéria.

90. O contrato a ser frmado poderá, ainda, ser alterado nos casos previstos no art 65. da Lei

8.666,93. desde que haja inteíessê da administraçã0, com as apresentaçoes das devidm

iustificalivas adequadas.

9Í. Os preços unilários dc servirios contratadm seràr reajustados anualnenle, confonne bgislaçâo

em vigor, de acordo som os crilérios, fórmulas e índir:es previstos na Minuta de Contrato,

integrante deste Edital.

92. No interesse da adminisfaçáo. o valor inbial atualizado do conkato poderâ ser aumentado ou

suprimirlo alé o limíte de 25% (vinte e cinco poÍ cento), conforme disposto no arl. ô5, §§ 1o e P, da

Lei No 8.666/93.

93. A licitante contratada fca oüigada a acettaÍ os rréscimos ou supÍessôes que se Íizerem

necessários. até o limite ora previsto, calculado sobre o valor conlratado: e

94. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecilo neste Edital: e

95 Nenhuma supÍessáo poderá exceder 25% do valor inicial alualizado do conkato, salvo as

wpressões resultantes do acordo celebrado enhe as paÍtes.

DA OBRIGATORIEDAOE DE SI'BCON{TRATACÃO DE IICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE - ART.18. II LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006

96 Conforme preconiza os Art. 47 da lei complemenlar 1232006 e suas altera4o€s posteriores.

nas contrataçoes públicas da adminiskaçao direta e indireta. autárquica e fundacional. íedeÍal.
estdual e municipal, deverá ser concedido tÍatamento diferenciado e simplificado paÍa as
microempresas e empÍesas de pequeno poíe objetivando a promoçfu do desenvolvimento
econombo e social no ârnbito munbipal e regional, a ampliaçâo da eficiência das politicas prblicas e
o incentivo à inovaçãr tecnologrca.
97. No pÍocedimenlo em tela, por se tratar de lrcitação destinada a serviços, para atendimento as
determinapes do artigo 48 da lei í2312006. deverá a(s) empresa(s) qr.re vence(emi o certame, caso
não seiam enquadradas como mbroempresas ou empÍesas de pegueno porle, realizaíem a
subcontrataçfu de microempresa ur empresa de pequeno poÍle.
98 A critério exclusivo do órgão contratiante e mediante préúa e expressa autoÍizaÇao do mesmo.
sob proposta do çstor do órgão lkitadoÍ. o contralo deverá, em regime de Íesponsabilidade solidária.
sem preiuízo das suas responsabilidades contraluais e legais, subcontÍatar parte do servrço. no
minimo ÍlloÁ (dez por ccnto) e no máximo até 30% (úinta poÍ conto) do valor licitado para a
mhroêmpÍBas dou empreaas de pequeno poítê, desde que não allerem substancialmenle as
cláusulas pactuadas. No caso de subcontÍatqão, a CONTRATADA, deverá demonstíar no wazo
máximo e impronogável de 3o(tÍinta) dias, apos a assinatura do conlralo. a eÍetivaçàr da
subcontratação. através fu seguintes documentos: 

, . Cí ,

,,-I, página 19 dc 55
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a) conlÍato de yest4ao de serviços, Íirmado enke a cqlkatda e subcontratada'

com fiÍma reconlEcida em cartÓrio;

b) Constituir;ão da(s) SubcontÍatada(s);

ci Comprov4a de Enquadramento na condiçàr de ME ou EPP. através da Certidão

Simplificada Consolidada emitida pela Junta Comeroal, atualizada e em vigor'

iuntamente mm a declaraçâo firmada por contador:

d) Declaração expíessa, firmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo

pessoal, tecnico, de resp«rsabilidade ou qualquer oulro. relaüvo aos saJS socios.

diÍetamente ou através de sociedde que possam fazer parle, isoladamente ou em

coniunlo, pam com o Poder Púbtrco Municipal, devendo ser dedarado

expressamente qua§uer vinculo oue possa existir. seia Pessoa Física ou Jurídica.

e) Deverá ser apresentado. ainda. os documentos de Regulandade Ftscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a se(em) subcontratada(s),

deverdo ser mantida a regularidde m longo da vigência contratual. sob pena de

rescisâo, aplir:andose o prazo para regularizaçár previslo na bgislaçàt especifica.

99.F4o saber ainda afim de ficar claro que a(s) subwrtratada{s) apenas refoçrá a capacidade

técnica da contratada, que execulará, pr seus próprios rneios, o principal dos serv(:os de que trata

este Edital, assumindo a responsabilidade direta e inlegral pela qualidade dos servços conlratados
100. A assinatura do mntrato caberá soÍrente à empresa vencedora. por ser a única responsável
peranle ao órgao lidante. Ínesrm que lenha havido apresent4ão de empresa a ser subcontratada
para a execuçáo de determinados servips inlegrantes desla lhitaçâo.
101. A relaçâo que se estabelece na assinafura do contrato é exclusivaínente entre ao oÍgàl
licitante e a Contratada, não havendo qua§uer vincub ou relaçã5 de nenhuma esrÉcie enke a o
municipo ou órgfu licitante e a subcontratada. inclusive no que se refere a medição e pagamento
direto a subcontÍatada.
102. Somente serfu permitidas as subcontrataioes rqulanrente autorizadas pela adminislração
pública, sendo causa de rescisâo onlrafual.
103. A empresa contratada compÍometese a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30
(tÍinta) dias. na hipotese de exlinçâl da subcontrat@, mantendo o pêrcentual onginatmente
subcontÍatado alé a sua execuçâo tolal, notificando o óÍgão ou entidade conlratanle. sob pena de
rescisão. sem prejuízo das san@ cabiveis, ou deÍnonstrar a inüabilidade da substitriçír. em que
Íicará responsável pela execuçàr da parcela originalmente subcontratada.
104. A empresa contatada responsatriliz+se pela padronização. coÍnpatibilidade. gerenciamento
centralizado e qualidde da subconkat4âo.
105. A exigência de subcontÍatação não será aplicárrel quando o licitante for. microempresa.
empresa de pequeno porte ou equíprada;
10ô. Nao haveÉ exigência de subcontrataÉo de itens ou parcelas determindas ou de empresas
específicas sendo livre a indicação poÍ paÍte da proponente.
107. o enquadramento coÍÍE milroempÍesa - ME ou empresa de pequeno porte - Epp dar-seá nas
condições do Estatuto Nacbnal da Miooempresa e Empresa de pequeno poÍle. instituído pela Lei
Complenentar no 123O6.
108. A pessoa física ou o empresário indívidual enquadrados nos limitm definidos pelo art. 30 da Lei
Complementar no 123106 receberá o mesÍÍE tratamento concetli& pela Lei Complementar no 123106,
às MEIEPP,

OA BLICA E VENCE
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1,lo.Cabera à licitante vencedora, para a peÍfeita execuçãr dos serviços descritos neste Edital e

demais atividades conelatas. o cumpriÍnento das seguintes obígaçoes:

a seÍ responsável, em relação aos seus empregdos, por ldas as despesas deconenles da

prestaçâ) dos seÍviço6, tais coÍÍ10:

i. Taxas. impostos e conkibui@:
ii. Oufas que poÍvenluÍa venham a seÍ siadas e ex(1idas pelo C,ovemo'

b. Executar os servkps denfo dm especific4ôeS e/or mndiçoes constantes do Termo de

Referência e na proposta, devklamente apÍovada pelo CONTRATANTE;

c. Executar diretamente o coíllrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes

não autodzadas pelo CONTRÂTANTE:

d. Ser responsáral pelos daros causdos diretaÍnente o CONTRATANTE ou a terceiros.

deconentes de sua culpa ou dob, quando a execuÉo dos servços em apreço, nàr excluindo ou

reduzindo essa responsdÍlidade a fiscalizaçfo ou o acompanhamenlo pelo CONTRAÍANÍE.
e. Ser responsável por quaiquer danos causados diretaÍnente aos bens de propriedade do

CONTRAÍANTE, ou bens cle terceiros. quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregadm durante a exeq,ção dos serviços obieto deste Pregfu;
f. Preslar todos os esclaíeciÍnentos que íorem solicitados pelo CONTRATANTE, obíigando-se a
atender. de imediato, todas as rec,lamaçôes a Íespeito da qualidade dos serviços exea:lados:
g. Refazer qualquer servíço que nâr atenda às especific@s deste Edilal;
h. C,omunicar por esuilo ao Íscal do contrato nomedo pelo CONTRATANTE. qualquer

aooímelidde de caráter uÍgente e prestar os esclarecimentm que julgar recessário;
i. Oàserv-a as normas bgais de segurança a que está sujeita a atividade dos serviços;

i. ManteÍ durante toda a execução do contrato, em @mpatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as cordi@s de habilitaçâo e qualificaçfu extgidas neste Pregã0.

DAS soctArs. COMERCIAIS E FISCAIS

CONTRATANTE. para a efltrega das notas fiscaidfaturas;

b. Prestar as iáfonnaçoes ã os esclarecinpntos atinentes à prestaçfu dos serviços que

venham a ser solicitad6 pelo§ empregados da licitante verrcedora:

c. EÍetuar o pagaÍÍEnto mensai OerLto pela prestação dos serviços efetivamenle prestados.

desde que cumpridas todas as exigêflcias do contrato;

d. Comunicai ofioalÍnente, à lútanle vencedora lalhas oconirjas, seiam elas de qualquer

natureza.

111. A licitante vencedora cderá, ainda:
a. Assumir a responsabilidade por todos os encaÍgos previlenciárbs e obrigaçies sociais
preyistos na legislaçàr socid e trabalhista em vsor, obrigandose a saldá*» na época pópna,
vez que os seus empregados nà) manteráo nenhum vinculo emprEatício com o
CONTRATANTE;
b. Assumir, tembém, a responsabiliriade por todas as providêncim e obrigaçoes
estabelecrdas na legi§ação especifca dê aciílenbs de trebalho. quando, em oconência da
espécb, forem vitimas os seus empregados quando da exearçãr objeto do conlralo ou em
coflexâo com ela, ainda que rcontecirlo em dependêrrcia do CONTRATANTE;c. Assumir todos os encaÍgos ê possivel demanda traMhista, civil ou penal. relacionadas à
prestaçâo dos serviços, orsinaiamente ou vinculada por prevençàr, conexão ou conl nência: ed. Assumir, ainda, a respons*ilidade pelos eírcargos fscais e comerciais resultantes da
homologaçfu do íesultado deste pregão.

112. A inadimSência da licitanle, com referêftcia aos encaços est&elecirtos na Condição antenoÍ não/<
ú<) Página 2l dt 55
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DAS oBRIGACÓES GERAIS

'113. Deverá a licitante vencedora oboervaÍ, laÍTúÉm, o seguinte:

a. É expressamente proitÍxta a contralaçfu de servidor peíteÍrcente ao quadro de pessoal do

CONTRATANTE duralte a vigência do conhalo;

b. E expressamente proitrila, tamtÉm. a'reir:ulação de pblicidade rcerca do contralo, salvo se

hourer prévia auluização do CONTRATANTE;

c. É vedada a subcmtratação de ouFa empresa para a execuçfo do objelo deste Pregfu. sem

expessa e pÍêvie autoÍização do CONTRATANTE.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FrscALrzAcÀ0

114. Duranle a v§ência do contrato, a prestaçfu dos serviços será acompanhada e fiscalizada por

servirJor devlJamente designado para tal, representando o CONTRATANTE

94.1 A presenç da fiscalização da Secretaria ntu elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.
'115. O fiscal anolará em Íegistro p@Íio todas as oconências relacionadas com a prestação dos

servkps mencbnados no Anexo l, determinando o que for necessário à regularização das Íaltas ou

deíeilos observados.

116. A Contratada deverá manla prepclo, rcito pelo CONTRATANTE. duranle o período de vigência

do contrato, para represenlâla sempre que for necessárb.
117.41ém do acompanhamenlo e da fiscalizaçao dos serviços, o fiscal devidamente designado pelo

CONÍRATANTE poderá, ainda, suslar qua§uer execução de serv&o que esteia sendo Íeito em
desacordo com o especificado, sempÍe gue essa medida se tomar necessária.
118.Não obstanle a Contratada seia a única e exclusiva responsável pela prestaçao dos serviços e
aúvidades conelatas. o CONTRATANTE reservase o dnerto de. sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalizaçâo sobre a prestaçào

dos serviços, diretameflte ou por prepostos des§nados.

DA ATESTÂCÃO

119. A atestaçãc das notas fiscais/Íaturas que comprovam a prestação dos servir;os caberá ao Íiscal do
contrato nomeado pelo CONTRÂTANTE. ou outro servirlo dessnado para esse fim.

DA DESPESA

tÍansÍere a responsabilidade poÍ seu pagamento ao CoNTRATANTE. nem poderá onerar.o obieto

ãáte eraao, razao pela qual a licitantiverrcedora renuncia expressarnente a qualquer vinculo de

solktarierJade, ativa ou pa§va, com o CONTRATANTE.

120. A despesa com a pÍestaçáo dos serviços de que trata o obleto, mediante a emissão de nola de
êmpenho global, conerá a conta do elemento oçamentárb a ser indkdo no rpínenlo da conlratação.

í 2í . Por se lratar tÍe uma lbit4ão para RegistÍo d€ Preços só há necessidade de indicaçâo da dotaçao
orçamentária quando da conlratâçáo.

DO PAGATEiITO

Í22' A Conhatada apresentará rntr fiscal/Íatura dos serviÇos eÍeüvamente execuldos, para lQuidaçàl
e pagamento pelo CONTRATANTE, mdiante ordem bancária creditada em conla conente, no prazo

i->F, ' página 22 de 5st/ .



/,^'tca\#J
EsTADo oo PARÁ

PREFEtTuRÂ f,tuilEtPAL oE CAIIAÂ Dos CARAJÀs

EoutPE BE PRÉGÃo

Ê

de ?O (trinta) dia conidos, contados da data rh medi@ dos serv'ços, que será mensal

123. Os precps a seÍem consiJerado§ para o efeito de pagamento, para cda trpo de servkp. serão os

constartes da Ata de Registro de Preço

124.0 CONTRATANTE reserva-se o drreilo de recusar o pagaÍnento se. no ato da atestaçáo' a

prestaçâ: dos serviços, não estiver de acprdo com a especificaçfu apresentada e *eila'

125. O CONTRATANTE podera dedulr do monlanle a pagar os valore§ corTespondentes a multas ou

indeniza@s devllas pela licitante vencedora. nos lermos desle Pregão.

126.Nenhum pagaÍnento será eletuado à Contratada enquanto pendente de liquidaçfu qualqueí

obngaça linanceira ou prevkl,enciária, sem que isso çre direito à alteraçãc de preços ou

compensaçáo finarceira por atraso de pagamento

127. Nos casos de eventuab aFcos de pagamento, desde que a Contratada nfu tenha conconido de

alguma Íorma paÍa tanto. fica convencionado que o indice de compensaçfu Íinanceira devido pelo

CONTRATANTE, enlÍe a data acima referida e a coÍTespoÍüeflle ao efelivo adimplemento da parcela,

terá a aplicaçár da seguinte íórmula:

EM=lxNxVP

Onde
EM=
frl =

Encargm moralóÍios;
Núrnero de dias entre a data pÍevistia para o pagamento e a do efetivo
pagarnenh;

VaÍor da parcela a ser pâga;

lrdice de compensação financeira = 0,00016438. msim apurado:

VP
l-

l=(]E
365

| = 0.0001&{38

TX = Percenfualda taxa anual = 60/o

a A compensação financeira prevista nesta Condiçao será incluída na
íaturrnota fiscal seguinle ao da oconàrcia.

128. Todos os pagam€ntos sofrerão descontos nas mesmas proporçoes eslabelecidas em demnência
da 4licação dos itens supÍa.

a. Em nenhuma hipotese será íeito pagamento à Contratada antes de executados os serviços, a
que se rebre o pagamento.

DO REAJUSTAMENTO

129. Os preços unitários dos seÍviços contratados serão reajustdos anualmeflle. conÍonre legislaçâo
em vigoÍ, de acordo com os critérÍos, Íórmulas e índices previstos na Minuta de Contrato. intforante
deste Edital.

DA AL DO CONTRATO

130 o conhalo a ser firmado poderá seí alteÍado nos casos preústos no Art. 6s da Lei n" g 66ô/1993

t'ágina 23 rlc 55
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desde que haia intererse do CoNTRAÍANTE. mm a apresentaçàl das devidas iustificativas

adequadas a este Pregfu.

oolumenroou suPRessÁo

131 . 0 quantitativo registrado na Ata de Registro de PÍeços nâo poderâ ser aumentado.

t32. A tienefciária dã fta nâo tem direitoà nenhuma quantidade minima para contrataçtu do objeto

regisFado na Ata de Regístro de Preço§.

a. O CONIRATRTTTE sO val contratar os itens e os quantilativos que entender coavenieote.

133. No interesse do CONTRATANTE, o vdor inicial atualizado do Contrato podeÍá ser aumenlado ou

suprimirlo dé o límite de 25% (vinte e cinco por cento). conforne disposto no Àrligo 65, par{yaÍos 10 e

?, da Lei no 8.666/1993.

a. A Contratda frca obrigada a aceilar. nas mesmas coadi@s licitadas, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessária; e

b. Nenhum mrêscimo ou sugesse) poderá exceder o limile estabelecido ÍEsta Condiçà1,

exceto as supressões resuÍtanles de mrdo entle as paítes.

DAS PENÂLIDADES

134. Pela inexecução total ou parcial do obpto deste PrEtu, o CONTRAÍANTE poderá garantída a
preüa defev, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

a. AdveÍtência;

b. Multa de até 1070 (dez por cento) sobre o valor total do cofllrato;
c. lmpedimento e licilar e @nlratar com a União, Estados. Distrilo Federal ou Municípios. peb
prazo de alé 05 (cinco) arm.

'135. A Contralada está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cenlo) sobre o valor total do

contralo. poÍ dia, na oconência de akaso rp inicio ou na conclusãn dos seÍviços.
13,6. A multa tem de ser recolhkJa no prazo máximo de 15 (quinze) dias. cofltados da comunicaçã0.
137. Tambem ficarâ impedkla e licitaÍ e cofltratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municipios.
peb prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, a licitante que:

a. Deixar de assinar o contrato,
b. Ensejar o retardaírEnto da execu@ do obieto desle Pregão:
c. Não mantivêr a proposta apíesentada e aceita neste PÍegà1,
d. Comportar-se de modo inidónea;
e. Fizer declaraçâr íalsa;
f. Cometer fraude fiscal:
g. Falhar ou fraudar na execução do wrtralo.

138. Alem das penalidades ciladas, a liritante ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscriçàr
no Cadastro de Fomecedores do CONTRATANTE e. no que couber. às demais penalidades previstas
na legislação.

]3-9 ÇomOrovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente lustifrcado e aceito pelo
CONTRATANTE. a lrcitante ficará isênta das penalilades Ínencionadas nas cóndiçoes 134 a t3g.
140. As sançoes <le adverténcia e de impedimento de licilar e contratar com a Aúministração Pública,
poderá ser aplhado iuntaÍnente com a de multa.

DO CANCE LAMENTO DA ÂTA DE REGISTRO DE PRECOS

14,l. A Ata-de Registro de PÍeços será cancelada quando a Beneficiária da Ata:
a. Descumprir as condiFes da Ata <le RegistÍo de preçc;
b. Não retirar a nota dê êmpenho ou instrumenlo equivabnte no prazo estabelecido pero

, íF,) Pri4rina 2{ de 5§



I1, Esraoo ao Prú
PRE EITURÀ liluil§lPÀl oE CA|r{Ã sos CARAJ&S

EültPI D€ PREGÂo

CONTRATANTE de Canaã & Caaiás. sem iustificativa meitável:

c. Não rceilar rduzir o ."u p*ço' regisrjdo, na hipotese deste se tomar superirx àqueles

praücados ro mercado; ou

o. sotra sança preústa nos incisos lll ou lV do c@rt do Art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou

no Arl.70 da Lei n" 10.520. de m02.
.142. 

O cancelamento do regisrfo de pÍeços poderá oconer por fato supewenbnle, deconenle de caso

fortuiú ú Íorça maior, que-preiudhuã ooráprimento da Ata. devk amente cgmprovdos e iustificados

poÍ razfu de interesse publin ou a pedirlo do fomecedor.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

i43. A inexecução total ou parcial do contralo enseia a sua mcisá0, conÍorme disposto nos artigos 77

a B0 da Lei n" 8.66ô/1993
'144. A rescisã: do contrato poderá ser:

a. Determina<la poÍ ato unilateral e escrilo do CONTRATANTE. nos casos enumerados nos

incisos I a Xll e X:rfll do artigo 78 da Lei mencionada, nolificandose a confatada com a

antecerJência mínima de 30 (trinta) dias. ou

b. Amigável. por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo da licitação. fude
que haja conveniência para o CONTRATANTE; ou

c. Judicial, nos termm da legislação vigente sobre a maténa.

145.A rescisãr administrativa qi amrgá\,el seÉ precedida de autorizâçào escrila e fundamentada da

autoridde supenor do CONTRATANTE.

a. Os casos de rescisfu c$lrafual serão formalmente Ínotivados nos autos do processo.

assegurado o conkaditóÍio ê â ampla defesa.

DA IMPUGNACÃO DO EDITAL

146. Qualquer pessoa, Íísica ar juridica, é parte legitima para solicitar esclaÍecimenlos, providências ou

impugnar este Edital, desde qüe encaminhda com antecedàrcia de até 02 (dois) dias úleis antes da

dala fixada para recebimento das pÍopostas, no horário de atendirnento (das 08h:00min às'l2h 00min).

conforme dispeto no Art. 5, V, do Decreto Municipal 6912013.
147.Qualquer impugn4fu recebida, via e-mail. fora do horáío de atendimenlo (das 08h:00min às
12h:00min), terá o prazo pâra resposta conldo a partrr do próximo dia útil ou ainda fulgado como
intempestivo, caso fuja ao prazo estabelecido na condiqão 137.

í48. CabeÉ a(ao) Pregioerro(a) decitlir sobre a pe[ção interposla no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
contdas da data do recebiÍneflto da petçao, mnforme Art. 5, V, d0 Decreto Municipal 69112013.
disponibilizandoa para rêtirada, pebs intêressdos. na sede da PREFEITURA MUNICPAL DE CANAA
DOS CARAJÁS.
149. Quando acolhida à petiçfu confa este Edital. será desigada nova data paa a realização desle
PÍegão, desde que as mudanças inquestionavelmente ensepm na alteraçã) das propostas, conforme
aúgo 21 §40 da Lei 8.566€3.
í50. A solcitação de providências ou de impugnaçáo deverá ser comunicada a{ao) pregoeiro(a). logo
após ter sido protocolado no CONTRATANTE
.l 

5 1 . A impugnação feita tempeslivarnente não impedirá a licítante de partkipar deste processo
licitatorb até o kânsito em jusado da decisàr a ela pertinente, caso a decisão sobÍe a petiçfu nel sela
prolatada anles da data marcada para o recebímento e abertuÍa dos envelopes proposta e
Documentaçáo.
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152. A licitante deverá citar em sua poposta, ou encaminhar posteriormente, o noÍne ê o número do

teleÍone, para possíveis contahs, da pessoa que ícaíá responsá\,el pela prestaçáo dos serviÇos obieto

desle Pregfu, caso seia a vencedora.

1$, Em úso de dúviáa. a interessada deverá contatar o{a) Pregoeiro{a) do CQNTRATANTE na sala

de Licita@s, situada na sede da PrefeituÍa, Rua Teotfub Vilela , ín. cenbo, das 8h:00min às

12h:00min, para oblençâo dos esclarecimentos que iulgar necessários.

DOPREGÂO

154. A critério do CONTRATANTE, esb Pregão @erá:
a. Ser anulado, se hou\êÍ ilegalidade, de oÍicio olr por provocaçfu de terceiros, medianle
paÍecer escÍilo e devk aÍnente fuÍdamentado: ou

b. Ser revogado, a juizo do CONTRAÍANTE, se Íor consiíJerado inoportuno ou inconveniente ao

inleresse público, deconante de fato superveniente devidarcnte comprovado peÍlinente e
suficbntê paía iustificar tal coÍduta; ou

c Ter sua data de recebimento e abeÍtura dos enyebpes Proposta e Documentaçàr fansíerida,
por mnveniência exclusiva do CONTRATANTE

155. Será observado, ainda, quanlo ao procedimenlo deste Pregfu:
a. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigaçao de
indenizar, ressalvado o disposto no parágraÍo único do Art. 59 da Lei n0 8,666/íS3;
b. A nulidade do plocedimenh licitatório irduz à da Ata de Registro de Preços e do Contralo,
ressalvado, ainda o disposiüvo citado na Condiçfu anteÍiofi e
c. No caso de desÍazimento do processo licitatóno, fica assegundo o conlÍaditóÍio e a ampla
defesa.

DOS ANEXOS

156. São partes integrantes deste Edi{al os seguintes anexos

Termo de Referência:

Gçamento eslimativo;

iilodelo de Proposta;

ÍVlodelos de docurnentos:

Minuta da Ata de Registro de Preços.
Minuta do Conhato.

DO FORO

157.4s questões deconentes da execuçâo desle lnslrumento, que não possam ser dirimidas
adminislrativaÍente, serão trocessadô e jusa<t* no Foro da comarca de canaã dos carajás - paÉ.
com exclusão dê qualquer outro, poÍ mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos nó ert. toz.
incÍso l, alinea 'd' da Consttuição Federal.

Canaã dos Carajas - pará, 08 de janeiro de 2020

'-11 YY
PAÍREB Dos SANTos BRÂrico

PregoeiÍo
Dec, 1092/2019,cP --'t, -,É;'
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TERMO DE REFERENCIA

o Fundo Municipal de saude de canaã dos caraiás - PA. pessoa juridica de direito públim,

devidamente inscrito no CNPJ-MF 11.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK' no 80. Centro - Canaà

dos Caraiàs - PA CEP: 68537- 000, represenlado nesle alo pela Sr.a Daiane Celestrini Oliveira.

Secrelária Municipal de Saúde, nonpada pela poÍtaria 076/201&GP, resolve Íormalizar a seguinte

Solicitaçfu para fins licitatorios, com o obieto mais abaixo descriminado. amparado Legalmente pela

Lei Federal no 10.520. Lei do Pregao, de '17 de iulho de 2012, peb Decreto Munícipal no. 691 de 03 de

selembro de 2013 - Regulamentrc do Pregfu', Decreto municipal no. 686 de O5 de 4osto de 2013 -

'Regulanento & Regisfo de Preços'e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licita@s de 21 de junho de

1993 e suas alteraÇoes ptaiores.

1- OBJETO

1.1. Registro de preços para Íutura e eventual conlrateção de Empresa especializada em

serviços médicos, vottados à área da oÍtalmologia, para raalização de exames e procedimênlos

ciúrgicos em çral.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para regisko de preçcs.

considerando que. pela natureza do obleto. não é possivel definrr de Íorma exata a quantidade a ser

eÍetivamente trabalhada no deconer do ano, lomando viável a obtenção de documenlo vinculalivo que

propicie as aquisiçoes de acordo com a demanda necessária no deconer de doze meses, indo de

encontro as possibilidades de adoçao do sistema de registro de preços premnizadas no Art. 30 do

Decrelo Municipal no. 686 de 05 de agoslo de 2013 que regulamenta o registro de preços no âmbito

municipal, especidmente no caso concÍelo de acordo com o lnciso 40, Art. 30 do aludido decreto.

A conkataçtu em tela se iustifica pela necessidade da prestaçtu desse erviço à populaçã0. que sàr

constantemênte solkitados e o runiciçlio não possui equipaínefltos especificos para realização. sendo

0s exames de suma impoÍtancia na definiçfu do diagnóstico nredico e consequentemente na decisão

teraçÉutica aos p*ientes, meterando â recuperaçfu de sua saude. e à nfu execuçàr dos mesmoo

colabora para Íalta de eÍetivúade do trataínento médico.
/\ ^õr\ )
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Os procedimentos ciúrgícos sãt) de extrema necesskJade com o intuilo de oferecer a população mais

um tipo de serviço nÉrlico especiâlizado, Íazendo com que oS mesmos não precisem se deslocar a

oufias localkJades o que cmsequenlemente gera atlos custos que a grande maioía nfo pode arcat.

Ainda no caso em comento, solirjtamos que o procedimento de contrataçfu seia delineado pelo tipo

iu§anento global. de tal íoÍma que uma só empresa seia mponsável pela realizaçáo dos serviços

pois entendeÍnos que os serviços sê completam, estando intimanpnte l§ados, e a divisão do obieto

entre mab de uma empresa e responsável lécnrco dificultaria a fiscalizaçàr de contrato a constatar

possiveis falhas e aplicar san@s dministrativas

3. META FISICA

3.1 Regisfar pÍeços para ajuste de fufuros contÍatos qr,re üabilize a prestaçàl de servços rÉdicos

especializados para a pogrlaçfu necessitária de pÍocedimentos ciúrgic,os no aparelho da visàr. bem

como exames do mesrno.

4- LOCAL DE EXECUçÃO

4.1. O local dos seÍvços deverâ ser em empreendimenlo píôpíio da contratada, devendo o mesmo ser

na sede da cidade de Canaã dos Caraiás - PA.

4.2. As cirurgias deverão ser realizadas no centro cirurgico próprio da contratada com fornecrmenlo

dos equipamentos necessários, insumos e màr de obra especializada poÍ parte da contratada

4.2. lnsútui-se que a conlratada tenha empreendimento próprio no municipio para realização dos

serviços devido aos custos de locornçao dos pacientes, diminuindo asslm os custos lotais com a

contratação por parte do poder público, tendo em vista que o valor orçado para contratação ne)

compreende lais desembolsos.

4.3. PoÉm, caso a contratada nfu tenha empreendimento púprio no município e veja que há

viabilidade técnica para redizaçãr dos serviços, a me6ma deverá arcar com os custos de locomoção

dos pacientes. sem nenhum ônus ao órgão públbo.

Í)
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5.í Os resultados dos exames seíão encaminhados para secrelaria de saúde. no prazo mâximo de 7

(sete) dias, apos o exame, ou de acordo com a urgência definirJa pelo solicitante, 0 ÍÍEsmo deverá ser

apresentado com laudo e asinado por profissional medico especializado na área

5.2. Estabelec+se que, em ca§o§ emeÍgenciai§, o MáJko responsável @erá solicitar a entÍega

imediata dos resultados, considerando apenas o tempo de execuçâo dos exames.

5.3. Os procedimentos ciúrgicos leÍão o prazo máximo de 5 (crnco) dias para serem realizados apos

solhilaçãolautorização padronizada e assinada pelo Gestor da Secretaria Munhipal de Saúde.

6 - DO SISTEIiIA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGENCIA DA ATA

6.1. O Sistema de Registro de Preços {SRP) e um conjunto de procedimentos para registro formal de

preços relaüvos à aqursiçfu futura de bens, onde as emprcsas disponibilizam bens e serviços a preços

e pÍazos certos e registrados em documenlo especÍÍico denominado Ata de Registro de Preços. Neste

Sistema, os serviços sàr íeitas quando melhor convier aos órgàx que integram a Ata. sem. no

enlanto, starem necessariaÍnente ohigados a contratar com os fomecedores verrcedores do ceítame.

6.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculalivo,

ok§acional. com caracleristica de compÍomisso para futura contrataçfu. onde os licitantes manleráo

seus pÍe@ rEistrados, duranb o periodo de 12 (doze) meses, tomandoos dispniveis. caso

necessite o Órgâo gerenciadoÍ efefuará serviços nas quantidades ju§adas necessárias e ms mesmos

preços registrados no ceÍt rE.

6.3. A ATA de registÍo & preços terá a validade de 12 Ínesês, podendo ser firmado contralo/empenho

para aquisf,ãr dos itens ÍegistÍados em atra durante este perÍodo.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1 0 gerenciamento da Ata íeÍeíenle a esta solicitação c&rá ao Fundo Municipal de Saúde de

Canaa dos Caraiás - PA
)
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8 - DA I'TILIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

8.1 A ata de registro de preços podeÍá ser usada por todos os ôrgàx da administraçáo pública, desde

que autorizdo expressaÍIpnle peb Fundo Municipal de Saide. obseÍvando o disposto no Art 21 do

decreto Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços'.

I - DÂ FORTALTZAçÃO E VrcÊilCn DO CONÍRATO

9.1. Para a pÍestaçao de servlços inerentes ao ot{eto será formalizado Contralo Adminislrativo.

eslabelecendo em suas cláusulas todas as condi@, obrigações e responsabilidades entre as partes,

em conformidade com o Edital de licilaçâr. do Termo de Referência. e da Proposta de Preços da

empresa consftlerda ven@doÍa.

9.2. Por se trataí de Sistema de Regisfo de PÍeços o prazo de vigência do contrato será estabelecido

no nnmento de solicitaçao de confataçfu da Empresa vencedora do ceÍtaíne, @endo este pÍazo seÍ

pmnogado conforme art 57 lrrciso ll da Lei 866d93. E a execução do serviço será realizada sempre

gue Íor solicitado pela SecretaÍia de Saude.

9.3. O npmento de con[at4ã: será um ato unilateral do orgao gerenciador da ala, e será deÍinido

conforme critérios e disponibilidade orçamentaria do rnesmo. n& caberdo a beneficiaía O, .1. sxigir

imediata contrataçâr dos serviços licitdos, assim cono a quantidade a ser contratada.

í0 . DÀ QUAL|F|CAçÂo TÉCMCA

10.1 A contÍatada dercrá compÍovaÍ de apüdáo para desempenho de atividades pertinentes e

compatiwl em câracteÍisticas com o obieh da licitaçáo através da apresentaçfu de, no mínimo 0l

{um) atestado de desempenho anterbr, Íomecido por pessoa jurídica de direito prblico ou privado,

comprobatório da capaciJade técnkr para atendimento ao obpto.

re,
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10.2. lndicaçao do profissional que será responsável têcnim do mntrato devidamente habilitado na

íorma
IJó

legislação v§ente. com especializaçáo na área da oÍtalmologia

10.3. A contratada deverá apresentaÍ Registro ou inscrirÉo da empresa e de seu responsável técntco

Conselho regional de medicina

10.4. A conkatada deverá declarar possuir disponibilirlde Íisica dos equipamentos e insumos

necessáÍios para execuçâr dos servkps

11 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCALTZAçÁo DOS SERVIçoS EXECUTADoS

11.1. A exeq4tu dos servirps será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Conkatos da Secretaria

Municipal de Sarde.

1 1.2. A fiscalizaçfu de que trata esta cláusula nâo exclui nem rcduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive peranle terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeÇoes técnicas,

vicios redibitórios, ou emprego de material inadequdo ou de qualitJade infenor e. na oconência desta,

não implica em mnesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidade

com o arl 70 da Lei no 8 666, de 1903.

'11.3. 0 acompanhamento e a f,scalizaçfu da execuÉo do contíato consislem na verifrcacào da

conformidade da pÍestaçfu dos serviços e da abcaçàr dos recursos necessânos, de forma a

assegurar o perÍeito cumgimento do ajuste, devendo ser exercirlos por um 0u mais íepresenlantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de ig93.

1í.4. A verÍfic4ão da adequação da rcstaçâo do sewirp deverá ser realiz#la com base nos criténos

preüstos neste TeÍmo de Refurência.

Í1.5. O fiscal ou gEstor do conlrato, ao verifcar que houve subdirnensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qudidade na exeqsfu do serviç0, comunÉará à autoridade responsáver para
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que esta proÍnova a adequação contÍatual à produtividade efelivamente çedrada, respeilandGse os

limites de alteraçâo dos valoÍes confatuais pÍevistos no § 10 do artip 65 da Lei no 8.666. de 1993.

11.6. O fiscal de contsatos deverá promover o regisfo das ocurências verifuadas. adotando as

providências necessàÍia ao fiel c-umpriÍnento das cláusulas contratuais, mníorme o disposto nos §§ 1o

e I do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

11.7. A fiscalização do contrato abrange, airÉa, as seguintes Íotinas:

r' lntervir na programaçâo dos serviços para relhor adequá-la às necessidades da contratante:

{ Solicitar a substituirião de empregado da Contratada que dificultar a açãr fiscalizadora ou cuja

permanência nas dependencias do orgão ju§ar inconveniente, a seu cnlério, seín que lal falo acarrete

quaisquer üpos de ônus para o ôrgão contratante;

r' Reprovar serviços executados em desacordo com as especificaçoes:

r' Paralisar todo o sewiço que esteja seíúo execulado sem condiçoes de segurança ou em

desacordo com as especiÍicaçoes.

í18. Caso a CONTRATADA, quardo acbnada pela fiscalzação, não cumprir suas delermina@s

serão aplicadas as sançoes previstas no Contrato e na legislaçfo v§ente.

1 2 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1, Arcar mm todas as despesa, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, Íoyalties.

decoíÍentes da exeq&ão do sewç0, sem qualquer ônus paa o Fundo líunicipal de Saude de Canaâ

dos Carajás.

12.2 ManteÍ a compatibilitlde com 6 obÍigaçoes assumidas durante todo o prmesso deste serviço

12.3. substiluir às suas expensas. todo e qualquer servÍço executado em desacordo com as

especifica$es exigidas e padrões de qualidade exigiríos, que vier a apresenlar problema quanto e
resultado apresentado.

í2.4. Responsabilizaí'se pelos danos causados diretamente à Administrqão ou â teÍceiros. deconente

de sua culpa ou dolo alê a entrega dos serviços
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12.5. Responsabilizar-se pela fiel execuçfu dos sewiços no prazo estabelecido

12.6. Prestar todos os esclareciment6 que íorem solirjtados pela AdministÍaçfu, duranle a execuçáo

deste serviço.

13. DA GARANÍIA

13.1. Todos os serviços executadm deveràr possuir garanüa de quatidade, de acordo com o Codigo de

Defesa do Consumdor.

14 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

14.'1. R@itar os resultados que não estejam de acordo e que não atendam aos requisilos constantes

das especificaçoes dos serviços;

14.2. Ebfuar o pagamento na forma e no prazo estabehcido no Contrato e/ou Empenho

15 - PENALTDADES E §ANçÔES ADHTNTSTRATTVAS

'15.1. A licitante vencedora es-tá suFila à multa de 0,30/o (zero vírgula três por cento) sobre o valor total

do contrato por dia por descumprinrento de ohig4ões lixadas neste teríno de reÍerência. A multa tem

de ser recolhida pela litÍtante verrcedora ílo prazo màxirno de 15 (quinze) dias, contdos da

comunicaçâr.

15.2. Pela inexecução lotal 0u pacial do obieto deste Pregâ:, a Mministração poderá garantiría a

préüa deÍesa. 4lrcar à liÍtante rmcedora as seguintes san@s:

/ Advertência:

r' Mu[a de 10% (dez por cento) sobÍe o valor lotal do contÍato, no caso de inexecução total do

obielo contratdo, recolhida no prazo de 15 (quinze)dias, contado da comunicaçâo olicial:

r' fi2.3 Suspensáo temporária de parlkipar em hitqão e impedirento de @ntratar com a

Adminrstração, pelo prazo de até 05 {cinco) anos.

,)
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15.3. Ficará impedirla de liitar e de conhatar com a Administraçtu Públha, pelo prazo de até G5

(cinco) anos, garanli& o direh prévb da citaçao e da ampla defusa, enquanto perduraem os Ínotiv6

defeíminantes da puniçtu ou até que seia promovkla a Íeabilitaçâo perante a pópria autorklade que

aplicou a penalidade, a lkÍtanle que:

r' Deixar de assinar o conúah;

r' Enseiar o retardamenh da execuçfu do obieto deste termo de refeÉncia;

r' Náo mantirer a proposta, injusüficadamente;

r' Componar-sedemodoinilôneo;

t Fizer Maraçár falsa;

r' Coínetertrardefiscal:

r' Fahar w Íradar na execuçâo do crnfab.

15 4. As sa@s de ad'rertârcia e de im@imento de liía e contralaÍ com a Administração Pública

poderá ser aplir:adas à licitante vencedora iuntamenle com a de mulla. descontadoa dos pagamenlos

a serem ebluados.

16 - DO VALOR

16.1. O valor máx;ÍÍp proposto pelo Fundo MunkÍpal de Saúde para execuçãn total dos serviços é de

R$ 6.871 034,95 (seis millrces oitocentos e setenta e um mil e tinta e qualro reais e novenla e cinco

centavos)

16.2. O valor máximo proposto foi oblido apos ampla pesquisa de nercado, realizada atÍavês três

cotaçoes de preços com insütuiçóes privadas.

17 - DA ORTGEM DO RECURSo E DOTAçÃO ORÇA| ENTAR|A

17 1. As despesas seÍfu pagas com os recuÍsos póprios do Fundo Municipd de saúde. por se tralaÍ

de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indir:açãl uçamentaria será feita no npnpnto de lavratuÍa

do contÍato.

)

18 - COr.lDtÇÔEs DE PAGAIúENTO

6
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18.1. O pagamento será eÍetuado em até 30 (hinta) dias aÉs apÍesêntação de nota Fiscal

discriminatla de acordo com a Ordem de Serviço e acornpanhada de medi@ comprobatÓria da

execução assinada pelo responsável de fiscdizaçáo do contrato.

18 2. O pagamento será creditado em favor da contraHa, através de ordem bancária, conlra qualquer

banco indicado na pÍopostr. deven& para isto. ficar expicitado o nome, nÚÍIpro da agência e o

número da conta conente em que deverá ser efetivado o crüJito.

18.3. Nenhum pagancnto será eÍetuado a Empresa C,ontratda se a mesÍna ne) esliveÍ em dias com

suas ÍegulaÍidades fiscal e Eabalhista.

í9 - pARTlCtpAÇÔeS Oe UTCnOEUPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

19.1. Conbnne preconizam os AÍt. 47 da lei complementar í2312006 e suas alteraçoes posterioÍes,

nas contÍalapes públicas da adminisfaçâr direta e irdireta, autáquix e Íundacional, Íederal. estadual

e municipal, deverá ser cmcedido lratanenlo difererciado e simplificado para as microempresas e

empresas de pequeno porte obietivando a promoçà: do desenvolvimento econômico e social no âmbito

municipal e regional. a amfli4ão da eficência das políticas publicas e o incentivo à rnovaçàr

tecnolqica.

19.2 No procedimento em tela, para atendinento õ determina@§ do arbgo 48 da lei 12U2W6

deverá a{s) empresa(s) que vencer(em) o ceÍlame, c6o nâr s{am enquadrada omo macroempresâs

ou empresas de Oequerc poÍte, realizaÍem a subcontratação de miuoempresa ou empresa de

pequeoo porte.

PLANILHA OESCRITIVA
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ANEXO II. PROJETO BASICO S|NTESE

A

OBJETIVO

RegittÍo de preços Para Íutura e eventual contraEçáo de Empresa especializada em serviços médicos.

voltados à área da oftalmolog ia, para realização de exames e Procedimentos cirúrgicos em geral.

JUSTIFICATIVA
preliminarmente é de Íorçoso dizer que o pÍocesso será realizado para registro de preços, considerando que, pela

natureza do ot{eto, nfo é possivel definir de forma exata a quantirlade a ser eÍetivamenle trabalhada no deconer

do ano. tomanô üávet a dltenpo Oe Omumenlo vinculatirro que propicie as aquisipes de mrdo com a demanda

necessáía no deconer de doze rnses, indo & eÍtconfo as pssibil'xlades & doçao do sistema de Íegistro de

geços preconizadas no AÍt. 3o do Decreb Municipal no. 686 de 05 de agoslo de 20í3 que regulamenta 0 registro

de preços no âmbilo municipal, especialmente no c6o concrelo de acordo com o lnciso 40, Arl. 30 do aludido

dêcreto.

A contrataçãt em tela se justifica pela ÍEcessidade da prestaçfu desse serviço à populaçrc. que sà)

conslanlemente solicitados e o municipio nãr possui equipamentos especiÍicos para realização. sendo os exames

de suma importância na definir;áo do diagnóstirrc rÉdico e consequentemente na decisão terapêutica aos

pacientes, mlerando a recupeÍaçà) de sua saúde, e à não execução dos mesmos colabora para íalta de

eÍetividde do tráamenlo mâJico.

Os pÍocedimentos cirurgicos sâl de extrema necessirlade com o intuito de oferecer a população mais um tipo de

servip nÉrJir:o especializado, fazeado com que os Ínesmos não precisem se deslocar a oukas localidades o que

consequenteÍÍ€nte gera altos cushs qrc a grande mabria ner pode arcar.

Ainda no caso em coÍnento, soliljtanps que o procedimento de contrataçáo seja delineado pelo tipo julgaínento

global. de tal Íorma que uma so emtresa seia responsável pela realrzaçâo dos serviços. pois entendemos que os

serviços se completam, eslando inlimancnle ligados, e a divisão do obielo entre mais de uma empresa e

responsável técnico dficultaria a lscali4áo de contÍato a cqtslalaÍ possíveis fulhas e aplica sançoes

administrativas.

MEÍA FISICA
a Registrar preços para aluste de futuros contratos que viabilize a prestaçár de serviços médicos especializados para

a necessitária de imentos ciru rcos no da visã0, bem como exames do mesmo

PERIODO DE VIG NCIA DA ATA DE REGITRO DE PREÇO: 12 (doze) meses

D PENALIDADES

A cofltÍatada ÍcaÉ oiligada a c servirp ójeto do conlrab a paÍtiÍ da dah de assanâtuÍa.

0 descumpírÍtEnto das oüÍigEóes e$alE|eci,6 no contrato suidtaíá a licitaflb verEedora à mutb de 0.396 lzero virgula tÊs
poí cerrto) por tlia e por oconencia, dÉ o máximo de Í0% (dez por cento) sobÍe o vdor total do contÍalo. recolhida no pnzo
máximo de 30 ) dias cwirlos, umâ vez comunicados ofEialmente
OUALIFIC o CNICA

executados e outras êntenda necêssária

VALOR ESTIMADO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
F RS 6.871.034,95 (Seis milhoes, oitocentos e setenla e um mil, tÍinta e quatro reais e noventa e cinco centavos)

EMPREITADA. (xlPreçoGlobal ( ) Preço Global
por lote

( ) PÍêço unitário

DO ÔBJETO x Global PoÍ lote PoÍ ltem

G

CLASSIFICA
Poí se tratar

ando da

ORÇAMENT RIA
de uma licitação para Regisho de Preps so há recessidade de irdicaçâ da dot4áo orçancnlána

LOCAL DE EXECU Na sede da Contratante

DOS CARAJAS,

H

I RESPON SAVEL PELO PROJETO: FUNDO MuNtclPAL DE SAUDE DE

Página -1E dc 55

E i1. CompÍovação de aptidfu para desempenho de dividades peÍtinente e conrpatirrel em caracteÍisticas com o ob,eto da

I lEibgão atÍaves da ryesentaçfu de. no minimo. a 0í (um) atestado de desempenho anlenoí. íomecrdo por pessoa jundrca

i de direíto publbo ou ryivdo. compobatôrio da capacidade téííba para dendimenlo a objeto da presente licitaçtu, que

i apresencm no míninp as seguintes inbrmaÉes: idenüfrcação da pessoa juÍidica emitenle, Ílome e cargo do signâtâ,b,

I endereço mmpleto do êmitente. periodo de vigência do ondo. obieh contatual, rlens. descriiôes dos ilens e quantitatirros

W
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Anero lll
MODELO PROPOSTA COTIÉRCIAL

ReÍ.

Processo locatório no /419IFM9CPL
Pregâr Presencial n" /2019SRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual conÚahçâo de Empresa especializada em

r.oiçor lúOicc, ,àtaáos à árca da oltalmologia, para aalizaçáo de exames e procedimentos

cirurgicoa em çral.

A empresa (raztu social), devilamente inscrila no Minislério da

Fazenda sob o CNPJ no , com sede na .---- {endereço

ITEM DESCRTçÃo DOS rTEr{§
conlendo as

especilicaçoes (de acordo

c/ anexo i)

UNIDADE QUANT VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

HORA

HORA

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO

Declara@s:

Declarar de que nos preços propmlos estão inclusos todos os custos com impostos. frete. transporte,
gastos com pessoal e quaisquêr urtÍos ônus que poí ventuÍa possam recair sobre a prestaçfo dos
serviços. ainda que. deduzidos quaisquer outros desconlos que por ventura possa seÍ concedidos.
considerando inclusive o combuslível;

LOCAL DE ENTREGA.
PRAZO DE ENTREGA:
PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: não iníerior a 60 dias

Canaã dos CaraiáslPA __ de _ _ de 2020

Assinatura do Proponente

Página 39 tlc 55

ornpbto), telefone. (xx) xxxx-Dm, e.mail: (xxxrxxxx@potx.Cryn), por intermájto de seu reprêsenlante

legal, Sr. (xnxxxxxx) CPF no (mx), apresenta a s€guinte propcta coÍÍErcial.

I

I

VALOR
UNITARIO

POR

EXTENSO

I

6



pelo sócio administrador o Sr.
que cumprirnos plenamente lodos oo

em cumprimenlo as exigências dos ilens 12 a

obieto é _.

Local e data

Observ4ão: emilir em papel que identifique a

I'ágina {0 de 55

Es- CO PARA

PREFE§URÂ AL DE CÀTÂÃ IRS CARÁ-IÀS

ot Perglo

IV

DECLARAÇÂO na (Condção 12 a 14)

Iirma .portadora do CNPJ

no na

REPRESENTÂDA NESTE ATO
portador do CPF Declaramos

de habilitação constantes no item 60 e seus subitens,

4 do edital do Pregâo Presencial _/2019SRP. cujo o

e carimbo
legal da licitante)

&
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ANEXO IV

RECIBO DE RETIRAOA DE EDITAL

I
t

PROCESSO LICITATORIO: 

-201 
$FM$CPL

PREGÃO PRESENCIAL. 

-/201 
$SRP

OBJETO:

Razáo Social:

CNPJ NO

Cidade Eslado; _ Telefone Fax:

Represenlante legal, para contato:

Declaramos para devido fins de direilo que obtívemos ampb e regular acesso. seja por intermédio

do acesso do sítio eletrônico da PreÍeitura Muncipal de Canaâ dos Caralás (download)

www.canaadoscarajas.pa.gov.br) ou diretamente na sede da licitante. de T0D0S OS DOCUMENTOS
NECESSARIOS A PARTICIPAÇAO NO PRESENTE CERIAME, juntamente com seus anexos

Declaramos. ainda. que o ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail) desta licitante é
e que qualqueÍ cornunic4âo futura que se Íaça necessária entre as paÍtes poderá ser processada

através deste e-mail Sao. porÉm. soberanas e priülegiadas TODAS as informaçoes veiculadas atÍavés
do Diário Oficial dos Municipios do Eslado do Pará, meio regular de comunicaÉes do Município.

Local

-de
de 2020.

Assinalura

Observaçár: declaraçao emitida pela lbilante em papel timbrado

ffi
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Endereço:

E-mail _



\
1/

PROCESSo LTCTTATÔRIO: _1201$FMS-CPL
PREGÂO PRESENCIAL: 

-zOIgSRPOBJETO:

N'

EsIhDo co PaRÀ

PREFEÍÍuRA f,luilEhnr or C*ur ms CrRr.trs
rouk or Pruoro

ANEXO IV

DECI-ARAÇÃO (Cq'dçao 60, srbitem 60.1c)

firma ,.,portadora do CNPJ

......., localizada na .....

I
t:-
t: .::i

..n ., na

cidade de.. estado do ,... , akavés de seu úcio
adminisbador....... CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devirfu fins de direitos, em alendimento

ao previsto na Condiçáo 60, Subitem 60.1,9), do edilal do Pregao Presencial _/2019-SRP que não
possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com nrcnos de 18 (dezoito) anos em trabalho
nolumo, perigoso ou insalubre e de Í6 (dezesseis) anos em qualquer kabalho. salvo na condição de
aprendiz. a partir de 14 (qualoee) anos, nos leÍmos do inciso X)ülll. do art.70 da Constituiçâr
Federal.

Local e dala

Assinalura e carimbo
(represenlante legal)

PÍtgina {2 dc 5-§

Obsewa@: emitir em p4elque identi&ue a lícitante. ) e___,(x-,-w
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ANEXO IV

PROCESSO LICITATORIO: 

-201 
9-FMS-CPL

PREGÃO PRESENCIAL: 

-I2O19.SRP
OB.JETO:

MODELO

TERMO DE CREDENCIAMENTO

OUTORGANTE: (l'lome do Outorgante), (Nacionalirlade), (Eslado Civil), {Profissao), Carteira de

ldentidade no (xxx), C.P.F. n0 (xxx), residente e domicilido na Rua (xxx), no (m), baino (xxx). Cep

(ux). Cidade (xxx). no Estado (m). OUTORGADO: (Nonre do Outorgado). (Nacionalidade). (Estado

Civil) (profisstu). Carteira & ldenüdade n0 (xxx), C.P.F. no (xxx). residenle e domiciliado na Rua (xxx),

n0 (ux), bainc (xxx), Cep (nx), Cidade (xu), no Estado (xu). Através do pÍesente Teímo de

Cedenciamento. o OUTORGANTE. represenbndo a empresa XXXXXXXXX, nomeia e constitur como

seu credenciado o OUTORGADO, concedendo lhe os @res necessários para Íormular oferlas e
lances verbais, negociar pÍeços, declarar a intenção de interpor recurso. renunciar ao drreilo de

interposiçâo de recuísos. enfim, para yaticar em nome da licitante todos os alos pertinentes ao Pregàr
Presencial no _1201$SRP - Processo LicitatoÍio n0. _2019-FMS-CPL realízado pelo FUNDO
MUNICIPAL DE SÀÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS

de . de2020

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

OESERVAÇÔES:
1- O termo de credenciamenlo deve ser com firma recpnhecija.
2'A apresenhçfu do tenno deve vir acompanhada dos doqrÍrpnlos probanles solicitados no edital, no
original ou em @ias devilamente autealicadc em caÍtório competente,
3' Refendo teÍmo é apenas um modelo, podendo ser mnfeccitmado de forma diversa pelos licitantes.
sendo preenchidos os requisilos míninps solicitados em edital.
4- Conforme critério da licitante sãr de sua exclusiva opçào e critéío os poderes a serem coníeridos ao
representante os quais, caso seiam exercidos, devem constar no instrumenlo.

_/

I'ágina 13 dc 55
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ANEXO IV

pRocESSo urcttalônto: _tz01g-FMS-cPL
PREGÀo PRESENCTAL: _Pol 9-sRP

OBJETO:

DECLARAÇÃO DE ENQUAORAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

A empÍesa inscríta no CNPJ sob no

., por intenrÉdio de seu cotador o(a) Sr.(a)
portado(a) do CPF no e CRC

no:-, DECLARA. para fins do disposto na alínea 'a" do subitem OBSERVAÇOES quanlo à
HABILITAÇÃo, do Edital, do Pregtu Presencial 

-/2019SRP, 

sob as sançoes administrativas

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, ê considerada:
( ) MICROEMPRESA. conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complernentar no 123. de 1411712ffi6.
( ) EMPRESA DE PEOUENO PORÍE, conÍorme lnciso ll do ariigo 3u da Lei Complementar n0 123. de
14t1212N6.

Declara airda que a empÍesa está excluída das ved@es mslantes do paragraío 40 do arligo 30 da
Lei CompleÍnentar n0 123. de 14 de Dezembro de 2006.

Por ser expressáo da verdade, segue assinada

\

--, 

eÍn de .... de2A20

Representante Legd
(com carimbo da empresa)

OBSERVAÇÔES:

1- A declaraçfu deve vir íoa do enue@ habilitação e proposta, podeÍdo seÍ entregue em mãos ou yir
conlida dentm de um enrebpe diverso devidancnle klenlifrcado, constando aindal núncro do CRC
do contador.
2.' p.a Cue nâo estlverem presentes devem enüar esta declaraçâo dentro de envelope diverso e
devidamente rdenti'Íicado.
1 ReferftJo termo é apenas um modeb, podendo ser confecciNado de forma diversa pelos licitantes,
desde que preenchir!,os os requisitos solicitados em edital.

)
P:igina {{ dc 5§
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ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

Pregão Presencial 

-lil1$SRPProceso Licitatório 

-12019-Flit$CPL
No dia 

-- 
de dE 2020. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS

CARAJÁS, com sede à Rua Amazonas. no. 317. Cenho. Canaá dos Carqás - Pará. representado

nesle alo pelo Sr. . SecretáriO Municipal. inscrito no RG sOb o n0 xxxxxxxxxx

e CPF inscrito Sob no xxxxxxxxxxx»<. considerando o julgaíneflto do Pregào Presencial 

-12019-SRP. com o obieto RegistÍo de prEc para fiÍura e eventual contrataçào de Empresa

especializada em seriços nÉdicos, vohados à área da oftalmologia, para realização de sxames

e procedimentos ciúrgk;os em geral. RESOLVE registraÍ os preços oÍertados pela BeneÍiciâria da

Ata, a empresa CNPJ n" studa à

Fone/Fax/E-mail: nesle ato representada pelo senhor

inscrilo no CPF (MF) n' _, RG n' de mrdo com a
classificação por ela abanpda e nas quantidades cotadas, ateÍdendo as condiçoes previslas no Edital

e anexos. sufeitand+se as partes b normas conslanles na Lei n' 8 6ô6. de 21 de junho de 1993 e

suas allaa$es, no vEente Decreto que regulaÍnenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Arl.

í5 da Lei n" 8.666. de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n" 686, de O5 de agosto de 2013. e das

demais normas legais aflicáveis, e em coníormidade mm as disposi@s a seguir:

1 DOOBJEÍO
A presente Ata tem por ob,eto Registro de preços para fúura e êyentual contrataçâo de Empresa
especializada em seÍviços médkos, voltados à área da oftslmologia, para realizaçáo de exames
e procedimentos ciúrgicos em geml.

2 DOS PREÇOS E 0UANT|TAT]VOS
2.1. 0s preços registrados e as quanHades màximm a serem conhatados por meio de
contratos deÍivados desta Ata de REistro de Preços, trevistos na legislaçao vigenle. s*l os que
s€guem:

Servíço Quant Unid
Preço

unitário
Preço totalItem

-____f__-_l

2'2. Essas quantidades são as estimativas máÍmas das necessidades e/ou possibilidades

lly?§^d9s servçs obieto desta Ata de Registro de preços, não consrituindo obngaçãr do
FUNDO MUNtCtpAL DE SAúDE DE CANAA óOS CenalÂ's. na contrataçto da totaúáe dos
itens e nem das quantidades indi:adas.

PÍeco total '

2.3. As contÍataçoes de@rÍenles desta Ata de Registro de Preços, dependerá da
disponibilidade orçamentária e Íinanceira. da necessidadeedal iberaçao das frentes de serviço
por parte do FUNDO MUNtCtpAL DE SAúDE DE CANAA DOS CARAJAS
2.4. As especifraçoe dos serviços do obleto e as demais mndiçÕes cÍe execuçâo sào aquelas
eslabelecldas no Termo de Referência xo I do Edital e na proposla apresen tada pela
Benefrciária da Ata

Ane
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2.5. 0s prazos e as ondiçoes especifrca da W§taçao dos Try'çql-§t1t1l{':.+t:l:
ordem de'serviço a seÍ emiüda pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS

CARAJAS quando da ebüva contratação dos servips.

DA AIA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.loRegistrodePreçosseráformalizadoprintermêdiodestaAtadeRegistro
de Preços e nas condiçoes previstas no Edital'

3.2. A Ata àe Registro de Preços teÉ validade de 12 (doze) meses, a partir de

sua assínatura.

3.3. Durante o oÍazo de validade da Ata de Registro de Preços, o FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS CARAJÁS não será obr§ado a

Íirmar as contíataçoes que deles poderão advir, facullando'se a realizaçác

de licit4ao especifica para a cmtratação pretendida, sendo assegurada

preferência em igualdade de conditpes à Beneficiária da Ata

3.4. A Beneficiária da Ala terà o prazo de ate O5 (cinco) dias úteis para assinar

o(s) confato{s), retirar a ordem de serviço ou a nota de empenho, contados

da mn'oc4ãt, nesse sentido, do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE

CANAA OOS CARAJÁS,

3.5. A Beneficiária da Ata onvocada que não comparecer para assrnar o(s)

contrato(s), reliÍaÍ a oÍdem de servlp ou a nola de empenho no prazo

estipulado ou não cumpÍir as obíigeçoes estabebcíJa na Ata de Regisko

de Preços, eslará suieilo às sançoes previstas no Edital.

4. DOS USUARIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Será permi[da a adesfu de órgâ» não partiipantes desta Ala. até o limite

indiviJual de 50% (cinquenta por cento) dos quanütativos registrados e. na

totalitlade das adesÕes. até o do&o dos quantitativos registrados, conforme

legisl@vtpnte.

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇOS

5.í. Os preçc regisfados nesta Ata de Regbtro de PÍeÇos serão fixos e
ineajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da dala de recebimenlo das
propostas.

5.2. 0 Ueço rcgishado poderá ser revisto em face de eventual redução

daquebs paticados no mercado, ou de Íah que ebve o custo, culos preços

foÍam Íegistrados, côendo ao órgfu gerenciador promover as negociaçoes
junto à Beneficiária da Ata. observadas as disposi@s legais.

53. Quando o geço registrado tomar-se superior ao píeÇo pÍaticado no
rxgrcado por rnotirro superveniente. o óçao gerenciador convocará a
Beneficiária da Ata paÍa regociaÍem a reduça dos preços aos valores
praticados pelo meÍcado, observadas as disposi@s legais.

5.4. Frustrada a negociaçao, a Beneficiária da Ata será liberada do
compmmisso assumido.

5.5. Na hipotese anterior, o oÍgão gerenciador convocará os demais
fomecedores visando §ud oportunidade de negoci4áo

5.6. Quan& o preço de mercado lomar-se superitx aos preços registrados e a
Beneficiária da Ata, mediilte requerimento deúdamente comprovado. nàc
puder cumprir o compromisso, o órgâo gerenciador poderá liberar a
Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona
antes da odem de serviço, e sem apliceçàl da penalklâde se confirmada a

^04, Página {6 de 55("
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veraidde dos motivos e @ÍnpÍovantes apresenta&s'

5.7. Nao haverdo êxito na negociaões' o óçàr gerenciador procederá à

revogaçfudaAtadeRegisrodePreços.adotandoasmedidascabivels
para obtençtu da aquisiçàJ mais vantaFsa'

DO CANCELAMENTo DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Bercfriàia da Ata lerá §eu registro cancelado quando'

6.1.1. Desolmprir as condlpes da Ata de Registro de Preços'

6í.2. Não reürar a ordem de serviço ou nola de empenho ou não

asinar o confab no prazo estabelecido pelo 
. FUNDO

uúxrcrpll DE sAúDE or caruu Dos cARAJÁs. sem

iustificativa aceitável;

6.1.3. Ntu aceitar íeduzir o seu pÍeço regrstrdo, na hi$tese de este se

tqnar superior àluebs praticados no mercado:

6.1.4. SofneÍ saÍçfu prevista nos incisos lll ou lV do caput do AÍt 87 da

Lei n' 8.6ô6/1993 or no Arl. 7' da Lei n" 10.520, de 2002.

62 0 cancelamento de regisro, n6 hipoleses previstas, assEurados o

contraditórb e a ampla deíesa, seràr formalizados por despacto da

auloridade superior do FUNDO MUNICIPAI DE SAÚDE DE CANAA DOS

CARAJÂS.

6.3. O cancelanBnto do registro de preços poderá oconer por Íato

supeÍveniente, deconente de caso fortuito ou Íoça makr, que preiudique o

cumprimento da Ata, devidamenle comprovados e iuslificados por razàr de

inleresse puilico ou a pediJo do bmecedor.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavÍou-se a presente Ata de RegisEo de Preços em 03
(tÍês) vias de igud teor e forÍna, pâÍa que surtam um so efeito, às quais, depos ê lidas, sàr a§nadc
pelas representantes das paítes, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e
Benefciária da Ata,

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA E ORGÃOS PARTICIPANTES

7.1. O çrenciamento da Atr oriunda da presenle lrcit4ão caberá o FUNDO MUNICIPAL DE SÂÚDE

de Canaá dos Carqm - PA

8. DAS COND|ÇOES GERATS

8.1. As mndi@ gerab da prestaçao dos serviços. tais corno especif,caçoes,

os Fazos. as obriga@s do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA

DOS CARÂ"JÁS e da Beneficiária da Ala, penallSades e demais condiçoes

do {uste, encontrarn-se definrdos no Edital da liÍtação e seus anexos, em

especial o Termo de Referência, e na proposta apresentada pela

Beneficiária da Ata.

Canaà dos Carajás - Pará. em _ de 

-- 
de 2020

BENEFICÉR|A DA ATAFUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS CARAJÁS
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRAÍO
FAZEM

EMPRESA..

ADMINISTRATIVO QUE

O CONTRAÍANTE

ENTRE SI

EA

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE DE CANAA DOS CARAJÁS, neste alo denominado CONTRATANTE

com sede à Rua 

--. 
Canaã dos carajás - Pará, represenlado nesle ato pelo sr.

, secrecÍb Municipal, inscrito no RG sob o no xxxxxxtxxx e CPF inscrito sob no

ixxxxxxxx, e, de outro lado, doravanle des§nado simplesmente ÇQNTRATADA a empresa,

, inscrita no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida , neste alo representada pelo Sr.(a)

têm entre si justo
inscÍito no RG sob o no 

- 

e no CPF (MF) sob n"

e avençado, e celebram o presenle contrato Registro de preços

para íutura e eventual contrataçâo de Empresa especializada em sewiços médicos, voltados à

área da oftalmologia, para realização de exames e procedimentos ciÚÍglcos em geral coníorme

estabelecido no Edital de Pregão Presencial 

-/201$SRP, 

na Ata de Registro de Preços n' 

- 
e

medianle as cláusulas e mnd@s que reciprocamente estàelecem e vão a seguir mencionadas e a

Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo n0 

-/2019/FMS-CPL'sujeilando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e

8.666/1993 e do Decreto n" 3.5552000, mediante as cláusulas e condiçÕes que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O objetivo do píesente instrumento é a para Registro de preços para Íúura e eventual contÍetação
de Empresa especializada em servirps màlicot, voltados à árca da oftalmologia, para realização

de exam€s e pÍocedimentoa ciruryicoe em geral, em conformidade com as condí@s estabelecidas

no Edital do Pregfu Presencial _/2019-SRP e seus anexos. bem como a proposta apresenlada.
partes inlegÍmtes deste Conkato.
1. A bcalização precisa, os prazos e as condiçoes especifrcos da prestação dos serviços ora

conkatados estâo indicados na ordem de sewiço emitida pela CONTRATANTE, que passa fazer
paÍle integrante deste Contrato.

2 Os serviços são contratados poremprertada por preço global.
3. Os servips. quantitativos e preços dos itens conkatados são 0§ indicados a seguir:

Item Servrço UnU. Preço
' unitário

Preço totaÍ

TOTAL

Quant

CúUSU SEGUNDA - DOS PRECOS

1. O valor global deste Contrato é de R$

Página 48 .1c- 55
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cúusuu rrRcEtne - DO REAJ STE

1. os preços dc servi;os serâo rer{rsldc, a cda 12 (doze) neses, sdvo por acordo enÍe as

t 'il,'*tÍ.,te Ld§4â" ,Settb, pela {iaçh da ftrmula abaixo discriminada' serdo

que:

PR = Po x (1+R), ode:

PR= ftryRe4ustado

Po = Preço Filrd da fto@a Varcedora.

R = Indhe de Re4ustaneÍlb

2 O indir de reajuste a ser utilizado será o |NDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE

INTERNA - IGP-DI. publi:ado pela fundaçâo GeÚlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o

venha substituir.

CLAUSULA QUARTA . DO AMPARO LEGAL

A lawatura do pÍesente Contralo decone da realizaçâr do PrEão n0 /2019/FMS-CPL.

bem mmo da Ata de RegistÍo de Preços. realizado mm fundarento na Lei no 10.520, de 17 de
julho de 2002, na Lei n0 8.666 de 21 de lunho de 1993, no Decreto Muncipal n" 6912013. e no

Decrelo Municipal n" 68ô, de 05 de agosto de 2013.

CúUSULA QUINTA . DA EXECUCÀO DO CONTRATO

A execuçfu deste Contrab, bem como os cÍls,os nele omissos. rEular-sefu pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de drreito públim, aplicandolhes, supletivamente. os princípios da

Teoria Geral dm Contratos e as disposi@s de direito privado. na forma do artigo 54 da Lei no

8.666/1993 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal

CLAUSULÂ SEXTA-DA VGÊNCA E DA EFrcÂCIA

1 A v§ência deste Contato será de a conlar a partir da data de assinatura. podendo

este prazo ser pronogado até 60 meses. conforme art. 57 lnciso ll da Lei 866683, mediante
inleresse das partes. na Íorma da lei, com eficácia legal apos a publicaçfu do seu extrato no Diário
Oficialdo Municipio de Canaâ dos Carajás. tendo inicio em dia de expediente.

CúUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA ONTRATANTE

Caberá à CONTRATANTE:
1.1. Permitk o acesso de funcbnários da OONTRATADA nas dependências da GONTRATANTE.

para a entrega das notas fiscaislfatuÍas:
1 .2, Prestar as infoÍmaçoes e os esclarecimentos atinentes à presta@ dos serviços que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
í 3. Ebtuar o p{amento meosal devido pela eÍetiva prestaçào dos serviços. desde que

cumpridas todas as exbências do conlrato:

falhas oconidas, consideradas de

[,ágina .19 de 55
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natureza grave;

1.5'Solicitar,semprequeiubaÍconvenienle,asubstituiçfudeservir;osqueporventuíalenhaSido
recusa<lo Pela fiscalizaçáo.

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARG DA CONTRATADA

Caberá à CONTRATADA o cumprimento d6 seguintes obrig@s:

if .G.r.sponsavel, em relação ms seus emptegado§, portoOas as despesas deconentes da

execuçâo dos servi;os, tais conrc:

1.1 1. Salários:

1.1.2. Segurosde acitlenles;

1.1.3 Íaxas, imposbsecontribui@s:
1.1.4. lndenizaçoes;

1 1.5. Vale+eÍeiçtu;
1 .1.6. ValetranspoÍte; e

1 .1 .7 Outras que poíveíltura venham a ser cndas e exigidas pelo Govemo'

1.2. Efetuar a e*ecuçâo'dos servilps dentro das especific@s e/ou mndi@s constantes do

orçamento. devidamente apÍovado pelo fiscal do ontrato nomedo pela CoNTRATANTE:

1.3. Eiecutar diretamenle este Contrato, sem transÍerência de respnsabílidades ou

subcontrataçóês não autoÍizadas pela CONTRATANTE;

í.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a lerceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execr4ã) dos serviços em apreÇo. nà)

excluindo ou reduzindo essa responsabilrdade a fiwalização ou o acompanhamento pela

CONTRATANTE;
1.5. Ser responúvel por quaisquer danos causados direlaÍIeoE aos bens de propriedade da

CONTRATANÍE, ou bens de leÍceiros, quando esês tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços obFto deste Contrato;

1.6. Prestar todos os esclarecirnenlos qrc ÍoÍem sdiÍados pela CONTRATANTE, obr§andese a

áender. de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade da execuçàr dos

serviços;
1.7. Comunicar por escrito, m fiscal do coÍ|tÍato noÍIeado pela CONTRATANÍE, qualquer

anormalidade de caráteÍ uígeflte e prestar os esdarecimentos que julgar necessáno.

1 .8. Observar as nomas legais de segurarça a que está stpila a prestaçâo dos serviços,

1.9. Manter, durante toda a execuçán do conkato, em compatibil&lade com as obrigaçÕes

assumidas. todas as cordrçôes ê habilit4fo e qudific4âo ex§idas nesle Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1 À CoNTRATADAcabeTá, ainda:
1. l, Assumir a responsabilk ade por todos os encârgos previdenciárbs e obriga@s sociais

previstos na legislação social e babalhbta em vígor, obrigard+se a saldá-los na época
prôpna, vez que os seus empegados nâo manterão nenhum vínculo empÍegatício com a
CONTRATANTE:

1.2. Assumir a responsabilidade por todas as provirJências e obrigaço€s estabelecidas na
legislaçáo especíÍica de acirentes de trabalho, quando, em oconência da esçÉcie, forem
vitimas os sêus empÍegados quando da execução objeto deste contrato ou em conexão com
ele. ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE:

1.3. Assumir todos os encaÍgos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
execuçàr deste Contrato, originariamente
conünência;

ou úrculada por prevençàr, conexel ou

I
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1 4. Observar c obrbaçoes pertinenles à bgislaçm de hàrnito. nãr permitindo o uso de bebidas

alcodic* e tabaÇos, poiparte Oe seus ãmprtgac e demais usuáÍios, durante o periodo de

úánsporte denro e túa dos veicutos, caúOo a CONTRATADA a fiscalizaçã'o da conduta de

seus funcionários; e

1.5. Assumir a respons*ilidade pebs encargos Íiscais e cornerciais resultantes deste contrato'

Z. À in6impf6ncia d'a CONTRATÁD4, *, Éferência aos encargos-eslabe.lecidos na CondiÇác

anterior, nao transÍere a responsabiltdade por seu pagamento à CoNTRATANTE, nem poderá

õn.à, o obleto deste Conrãto, razfu pela qual a CON-TRATADA renuncia expressamente a

qua§uer vinôub de sdidariedade, aüva ou passiva. com a CONTRATANTE

S. À cdtkatada assumirà lotal responsabilidade pela perfeita execução dos serviços. com estrila

observància a quditlade do malerialquimico utilizado

A contratada assumirá tambéín total responsabilirlade por todos os danos eventualmente causados

a pessoas e ao patrinwrb das unidades escolares. quando mÍnprovadamente lenha ocomdo por

negligência eionr inabilklade de seus funcionários, esla promoverá de direito o ressarcimento dos

danos.

CLAUSU LA DECIMA - DAS OBRIGACÔES GERA IS

Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1.1. E expressamente proitkla a contratação de servidor peÍtencenle ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a v(1ância deste ContÍato;

1 .2. E expÍessamente proibida. tambêm, a veiculação de publicidade acerca desle Contrato. salvo

se houver prévia autoriza@ da CONTRATANIE;
1.3. E vedada a subconffiaçfu de outra empresa para a execuçà: do obleto deste Contralo. sem

expressa e preüa aütoriz4fu da CONTRATANTE.

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO ACOMPANHAMENT OE DA FISCALIZACÀO

1 Durante a úgencia deste Conlrato, a prestaçá) dos serv(:os, será ammpanhada e fiscalizada pelo

Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meb de alo administrativo (portaÍia)

devidamente publbado nos meios oÍiciais.
2. 0 representante anotará em regasúo propÍio todas as ocuÉndas relrciondas mm o fomecimento

dos bens e serviços mencionados, determinando o que Íor necessáÍio à regularizaçào das íaltas ou

defeitoa observados.

3. As decisoes e pÍovdênciã que ultrapassarem a conpetência do representante deveÍâo ser

solicitadas ao fiscaldo confato nomeado pela CONTRATANTE. em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes.
4. A CONTRATAOA deverá manteÍ pÍeposlo, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de

vigência do contrato, paa representá-la sempre que Íor necessário.
5. Alêm do acompanhamento e da fiscalizaçào do Íomecinrento dos bens e serviços. o Íiscal do

contralo nomeado pela CONTRATANTE. poderá, ainda, suslar quaquer execuqãr de serviços que

es§a sendo feita em desacordo com o especificado. sempÍe que essa medida se tomar
necessária.

ô. Nâr obatante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimenlo dos bens e
servirps e atividades condatas, a CONTRATANTE reservase o direito de, seín que de qualquer
foÍma mtÍinia a plenitude dessa responsabililades, exercer a mais ampla e completa fiscalizaçao
sobre os serviços, dictaÍÍEnte ou por pÍepostos desgnados.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DA A TAÇÀO
_)
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1 . A atestaçfu das nolas fiscais/fatuÍas que comprovam a prestação dos SeÍYiços caberá ao ltscal do

conkato nomeado pela CONIRATANTE ou servidor des§nado para esse fim'

CúU LA DÉCIMA IRA - DA SPESA

1. A despesa com a pmtaçfu dos servirps que trata o d{elo. rnediante a emissáo de notas de

empenho, coÍÍerá a coÍlta do ebÍIenlo orçâmentáÍio:

Do Projeto Atividade: 

-.

Do elemento de despesa: 

-
CúUSULA DECIMA QUARTA. DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentaá, nota Íiscal/Íatura dos seÍvi?os efelivamenle executados. para

líquidaçao e pegaíÍEnto pela CONTRATANTE, mediaüe ordem bancâria creditada em conta

corenle, no prazo de 30 (úinta) dias conidos. contados da data de mediçàl dos serviços, que será

mensal.

2. CONTRATANTE poderá deduzir do monlante a pagar os vakres conespondentes a multas ou

indenizaçoes devidas pela CONTRATADA, nos teÍrílos deste Contrato
3. Nerhum pagamenlo será efetuado à CONTRATADA enquarto pendente de liquidação qualquer

obng4ão financeira ou prevlbnciáía, sem que isso gere direito à alteraÇtu de preços ou

mmpensaçâr financeira por araso de pagamenlo.

4. Nos casos de e\€fltuais atrõ6 de pagamento, desde que a CONTRATADA nàl tenha mnmmdo
de alguma forma para tanto, frca convencionado que o irditx de compensaçfu fnancerra devrdo
pela CONTRATANTE, entÍe a dala acima referida e a conespondenle ao eblivo adimplemento da
parcela, terá a aplicação da seguinte Íórmula:

EM=lxNxVP

EM Encargos moratfiios:
Núrnero & dias entre a data prevista para o pagamenh e a do eÍetivo
pagaínento:

Valor da paÍcda a ser paga;

lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

N

VP

t--

l= GX) l= (6/í00) l= 0,00016438
365 365

TX= Percenhd da bxa anual =6%.

4.1 . A compensação linarrceira preüsta nesta Condiie será incluida na fature/nota fiscal seguinte
ao da oconência.

5 Os preços dos serviços serfo fuos e inealustáveis

CúUSULA CIMA INTA. DA ATTERACÀ O DO CONTRATO

1 Este contÍato poderá ser altemdo nos casos previstos no Art. 65 da Lei n. g.66ôlgg3, desde que
haia inteÍesse da CONTRATANTE, com a @Íesentação das devidas justificativas adequaoai a
este C$ttrato.
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,:

CLAUsuu oÉCIMA SEXTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

No interesse da CONTRAÍANTE, o vakr inicial atualizado deste Contrato poderâ ser aumentad-o

ou *primoo até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento). co|]forme disposto no artgo 65.

parágraÍos 10 e 2P, da Lei n0 8.66ô11993

n CórufRAfnOn fica obr§ada a aceitar. nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou

sugessoes que se fizerem-nm ohas, serviços ou ccmprí)s, atê 2590 (vinte e cinco por cento) do

vabr indal afualizado do contrato.

I

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DAS PENALIDADES

1 Pela inexecução total ou parcial do objeto dêste Contrato, a CONTRATANTE poderá. garanüda a

préüa defesa, 4licar à CONIRATADA as §eguintes san@:
11. Advertência:

1 .2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlralo:

í.3. lmpedirento e ltcitaí e contratar com a Uniár, Estados, Distrito Federal ou Municioios

pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATAoA está supita airda à multa de até 0,3% (três décimos poÍ cento) sobre o vahr

total do contrato, por dia. na oconência de atraso no inicio ou na conclusão dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias. cullados da comunicação

4. A CONTRATADA também ficará impeditla e liritar e contratar com a União, Estados. Distrito

Federal ou Municipios, pelo prazo (h ate 05 (cinco) anos, garantida a prévia deÍesa, nos casos de:

4.1. Ensejar o retardamento da execução ô óplo deste Contrato;

4.2. Ntu mantiver a proposla, injust'ficadarnenle:

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4 Fizer declaraçâ: Íalsa;

4.5 CorneterÍraudefiscal;
4.6 Falhar cxr fraudar na exeo.çâo deste Conlrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará suleita, ainda, ao cancelamento de sua

inscriçãr no Cadastro de Fornecedores da CONTRAÍANTE e. no que couber, às demais
penalidades referidm rn Capitulo lV da Lei no 8.666/1993.

6 Comprovdo impedirnento ou reconhecida Íorça maior, devklanente iustificado e aceilo pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenla das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3
desta Cláusula.

7. As sançôes de advefiência e de impedimenlo de licitar e contratar com a Administraçao Pública
poderá ser aplhadas à CONTRAÍADA .iuntaínênte com a de multa, descontan@a dos
pagamenlos a seÍem efefuados.

CúUSULA DECIMA OITAVA. DA RESCISÃO

1 . A inexecuçáo total or parcial deste Coobalo eflseja a sua rescisão. conÍorme disposto nos ertigos
77 a80da Lei no 8.666/1993.

2. A rescisão desle Conkato @erá ser:
2.1. Delerminada poÍ alo unilateral e escrito da CONTRATANÍE, nos casos enumerados nos

incisos I a Xll e XVll do artlp 78 da Lei npncbnada, noüficando-se a CONTRATADA com a
anlecedência minima de 30 (trinta) dias;

2.2. Am§ável, por mrdo entre as paÍtes, reduziJa a teÍmo no processo da licitaçár, desde que
haia conveniência para a CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legrslação vQente sobre a matêria.
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A rescisãn administraliYa ou am§ável deverá ser precedÍla de autorizaçâo escnta e fundamentada

da zutoridde competente.

3.1. Os casos de rescisão contratual serâo Íormalnrente motivados nos autos do processo'

assegurado o contraditóÍio e a ampla defesa.

A CONTúTADA reconhece os díreitos da CONTRATANTE, em caso de rescisâr administrativa

prevista no Art. 77 da Lei n' 8 66ôn993.

As questÕes decoíÍentes da execuçáo deste contrato, que ne) possam ser dirimidõ
administÍaüvamente, seÍe) processadas e iuEadas no Foro da 

'comarca 
de canaa dos caralás -

,.Ki', 
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CLAU LA DECIMA NONA . DA VINCU LACÀO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este ConHo fra vinculado ac termos do Pregâo Preserrcial no 2019-SRP. cuja

realização decone da zutorizaça do gestor do CONTRATANTE. constante do processo no

/20I9/FMS4PL, e a Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA. DA GARANTIA CONTRATUAL

1 . Será exigida da CONTRATADA a apresentação à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, contados a partir da dala da assinalura desle instrumento, comprovante de prestação de

garantia mnespondente a 5% (circo por cento) do valor deste contrato. mediante a opçfu por uma das

seguintes modahdades:

1.'l . Cau@ em dinheiro depsitado afavés de deposito identificado em conta especifrca

da Prefeitura a sêr âbeÍta pelo setor de finanças paÍa esta finalidade, com vinculaçâ: ao

contrato, deveÍldo ser mencionado o número da licitaçãr da Conconência e respectivo

Processo.

1.2. Catcin em lítulos da dívida pública, com lilurdez no exercício em que Íorem

apresêfltados em garantia, devendo esles ter sido emitidos sob a forma escítural,
nediante registÍo em sbtema centralizado de l§uid4ao e custodia auloÍizado pelo Banco

Cen[al do Bnsil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme deÍinido pelo

Ministêrio da Fazenda:
1.3. Seguro Garantia. emitdo por empresa deyidaÍneflte hcencrada para funcronar em
tenitório nacbnal, com especificaçao do beneficiário coÍno sendo a SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS DE CANAA DOS CARAJÁS com validade minima de 90
(noventa) dias além do prazo preüsto de vigência contratual. ou seia. viç$ncia de 27 (vinte

e sele) ncses. devendo seÍ proÍrogada cao seia pronogado o ajusle contratual:
1.4 Fiança Bancária, emitido por instituiçàr devidamenle habilitada para íuncionar em
tenitório nacional, com especificaçáo do beneíiciário mmo sendo SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS DE CANAÃ DOS CARAJÂS, com vatidade mínima de gO

(noventa) dias além do prazo prevrsto de vigência contralual. ou sela. v§ência de 27 (vinte
e sete) ÍÍleses, devendo xr pronogada caso seia prorogado o aiusle contratual.

2. No caso de rescisão deste contrato, por culpa da CONTRATADA. nâo será devolvrda a garantia,
responsabilizandGse a CoNTRATADA por perdas e danos causados ao GoNTRATANTE, atém de
suieitar-se a oukas penalirlades previstas na lei.

3. A garantia ou seu saldo será liberado g0 (novenla) dias apos o lermino da vigência contÍalual,
akaves de requerimento por escrito da interessada, em duas vias acompanhadas dó comprovante de
deposilo.

CúUSULA VIGÉsruR pRrwrErRn - oo roR0

,]
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Pará, com exclusâo de qufiuer oufo por mais pnvilegiado que seia, salvo nos casos previstos no

Art. 102, inoso l. alíoea'd', da Cmstrtuição Federal.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se o presenle Conkalo em 03 (três) vias de
rgual leoÍ e Íorma, para que surtam um só efeito, às quais, depos de lidas. sao assinadas pelas

representanles das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. e pelas teslemunhas abaixo.

Canaâ dos Caraiás - Pará, em _, de_ de 2020.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1'. NOME P. NOME:

I'ágina 55 de SS

K



lzâ1\ À,".d
!t ;"i=:.r'.J'€z

ESTADO DO PARÁ

PREFETTURA MuNtclPAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

EoulPE DE PREGÀo

PROCESSO LICITATORIO N0'l 88/20',|9/FMS-CPL

pnecÁo pRESENctAL No 093/2019/sRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual

contrataçâo de Empresa especializada em

serviços médicos, voltados à área da

oftalmologia, para realização de exames e

procedimentos cirúrgicos em geral.

No dia 20 de Janeiro de 2020, às 10h:57 min fora protocolado junto esta Equipe de

Pregã0, pedido de impugnação aos termos do edital do processo acima ementado. Regiska-se que

a peça apresenlada pela empresa MF LIMA SERVIçOS - ME (CNPJ: 25.350.441/0001'44), fora

protocolada fora do prazo regular estabelecido pelo art, 41, §20 da Lei n0 8,666/93 e confirmado

pela clausula 146 do inslrumento convocatório que regulamenta o certame, haja vista que o certame

esta previamente marcado para o dia 21 de Janeiro de 2020, às 08:00, senão vejamos:

ART. 41, §20 DA LEt N0 8.666/93
Decairá do direito de impugnar os termos do edital de
licitação perante a administraçâo o licitante que não o
fizer até o sequndo dia útil que anteceder a abertura dos
envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos
envelopes com as propostas em convite, tomada de
preços ou concurso, ou a realização de leilâo, as falhas
ou inegularidades que viciariam esse edital, hipótese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.

146 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
146.Qualquer pessoa, física ou jurídica, ê parte le tma
para solicitar esclarecimentos, providências ou impu ar
este Edital, desde que encaminhada com antecedênci a
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada pa
recebimento das propostas, no horário de atendiment
(das 08h:00min às 12hl00min), conforme disposto no A
5, V, do Decreto Municipal 691/2013.

- 1de2-
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Desta Íeita, a presente peça não merece análise de mérito em razâo da sua

INTEMPESTIVIDADE.

oa corcr-usÃo.

Diante da impugnação apresentada pela empresa MF LIMA SERVIçOS - ME, tem-se por

bem em apresentar a presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar INTEMPESTIVA a impugnação, sem análise de mérrto.

Canaá dos Carajás - PA, 20 d Janeiro de 2020

DOUG NA
P GOE

Decnero H". 10 19
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